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Bogotá, D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l dieciséis 

( 2 0 1 6 ) . 

L a S a l a r e s u e l v e s o b r e l a a d m i s i b i l i d a d d e l a d e m a n d a 

d e casación p r e s e n t a d a p o r e l d e f e n s o r d e l p r o c e s a d o 

F R A N K L I N B O U T I N S O T O , c o n t r a l a s e n t e n c i a d e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e Bogotá, m e d i a n t e l a c u a l confirmó p a r c i a l m e n t e 

l a d i c t a d a p o r e l J u z g a d o C a t o r c e P e n a l d e l C i r c u i t o c o n 

Función d e C o n o c i m i e n t o d e e s t a m i s m a c i u d a d , q u e l o 

condenó c o m o c o a u t o r d e l o s d e l i t o s d e f r a u d e p r o c e s a l , 

e s t a f a a g r a v a d a , f a l s e d a d m a t e r i a l e n d o c u m e n t o público y 

obtención d e d o c u m e n t o público f a l s o , t o d o s c o m e t i d o s e n 

c o n c u r s o homogéneo. 
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H E C H O S Y ACTUACION P R O C E S A L R E L E V A N T E 

E n e l l i b r o d e p r o t o c o l o s d e l año 1 9 9 4 d e l a Notaría 

C i n c u e n t a d e Bogotá s e halló i n s c r i t a l a e s c r i t u r a pública N o . 

2 2 5 5 d e l 4 d e n o v i e m b r e d e l a m i s m a a n u a l i d a d , q u e 

correspondía a l p o d e r g e n e r a l s u p u e s t a m e n t e o t o r g a d o a 

José G a b r i e l C r u z Durán p o r R o b e r t o P i n e d a C a s t i l l o , 

autorizándolo e n él a e n a j e n a r p r e d i o s d e s u p r o p i e d a d , e n 

e l q u e l a s firmas d e l p o d e r d a n t e y d e l f u n c i o n a r i o n o t a r i a l s e 

f a l s i f i c a r o n , así c o m o e l l i b r o r a d i c a d o r e n e l c u a l s e insertó 

f u e a d u l t e r a d o p o r b o r r a d o mecánico. 

A h o r a , R o b e r t o P i n e d a C a s t i l l o había r e c i b i d o p o r 

adjudicación, e n l a sucesión d e s u p a d r e R o b e r t o P i n e d a 

R u i z , p r o t o c o l i z a d a e n l a Notaría C u a r t a d e Bogotá p o r 

e s c r i t u r a N o . 2 0 0 8 d e 1 9 5 6 , u n p r e d i o e n l a l o c a l i d a d d e 

S u b a , c o n u n área d e 1 1 3 . 3 3 3 . 7 6 M 2 , r e g i s t r a d o e n e l f o l i o 

d e matrícula i n m o b i l i a r i a 5 0 N - 4 5 8 3 5 2 , d e l c u a l 

p o s t e r i o r m e n t e transfirió a C a r l o s E n r i q u e L a t o r r e M a y o r g a 

2 . 1 1 9 . 0 4 M 2 y 1 . 7 7 9 M 2 i , a l a Compañía C o l o m b i a n a d e 

S e g u r o s S . A . R e a s e g u r a d o r a y a L u q u e O s p i n a y Compañía 

L t d a . 1 0 9 . 3 6 1 . 9 2 M 2 2 . E s t a s e m p r e s a s después v e n d i e r o n a 

P R O V I N S A S . A . e n Liquidación y a C U S E Z A R S . A . 3 , p a r a e l 

d e s a r r o l l o d e u n p l a n d e v i v i e n d a . 

1 E s c r i t u r a pública N o . 1 9 3 8 d e l 5 d e m a y o d e 1 9 6 5 d e l a Notaría S e x t a d e Bogotá; 
e s c r i t u r a pública N o . 8 3 0 d e l 2 1 d e m a y o d e 1 9 8 1 d e l a Notaría V e i n t i n u e v e d e Bogotá. 
2 E s c r i t u r a pública N o . 4 0 4 9 d e l 1 0 d e o c t u b r e d e 1 9 7 8 d e l a Notaría Décima d e Bogotá. 
3 E n l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a e l J u z g a d o 1 4 P e n a l d e C i r c u i t o d e C o n o c i m i e n t o , 
a c l a r a q u e e l d e r e c h o d e d o m i n i o d e C U S E Z A R p r o v i e n e d e p a r t e d e l o a d j u d i c a d o a 
E d u a r d o P i n e d a C a s t i l l o e n l a m i s m a sucesión d e R o b e r t o P i n e d a R u i z , f o l i o 5 1 d e l a 
c a r p e t a N o . 5 ( h o j a 2 d e l a p r o v i d e n c i a ) . 
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E l 6 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 s e inscribió l a e s c r i t u r a pública 

d e v e n t a N o . 7 7 4 3 d e l 1 3 d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 0 d e l a Notaría 

C u a r t a d e Bogotá d e C a r l o s E n r i q u e L a t o r r e M a y o r g a a 

R o b e r t o P i n e d a C a s t i l l o , d e 2 8 . 5 0 0 M 2 ( c u y a f a l s e d a d s e 

comprobó). I g u a l m e n t e , s e h i z o l a inscripción d e l a e s c r i t u r a 

pública N o . 3 0 4 7 d e l día 3 a n t e r i o r , d e l a Notaría C i n c u e n t a 

y S i e t e d e Bogotá, m e d i a n t e l a c u a l José G a b r i e l C r u z Durán, 

a c t u a n d o c o m o a p o d e r a d o d e R o b e r t o P i n e d a C a s t i l l o , aclaró 

e l área y l i n d e r o s d e l p r e d i o a d j u d i c a d o p o r sucesión a éste, 

q u e correspondería, e n c a m b i o , a 2 2 f a n e g a d a s más 6 3 3 M 2 . 

E l 5 d e a g o s t o d e 2 0 0 8 , m e d i a n t e e s c r i t u r a pública N o . 

2 3 6 4 d e l a Notaría C i n c u e n t a y N u e v e d e Bogotá, e n l a c u a l 

l a firma d e l a f e d a t a r i a f u e f a l s i f i c a d a , apareció José G a b r i e l 

C r u z Durán i n t e r v i n i e n d o c o n e l p o d e r s u p u e s t a m e n t e 

o t o r g a d o m e d i a n t e l a e s c r i t u r a pública N o . 2 2 5 5 , e n n o m b r e 

y representación d e R o b e r t o P i n e d a C a s t i l l o , v e n d i e n d o a 

F R A N K L I N B O U T I N S O T O y a L U I S G O N Z A L O MARÍN 

C O R R E A , p o r $ 1 . 2 6 7 . 7 4 0 . 0 0 0 , 2 8 . 1 7 2 M 2 d e l l o t e d e t e r r e n o 

u b i c a d o e n l a l o c a l i d a d d e S u b a , r e g i s t r a d o e n e l f o l i o d e 

matrícula i n m o b i l i a r i a 5 0 N - 4 5 8 3 5 2 , 

También, e l 1 7 d e o c t u b r e — f e c h a p a r a l a c u a l 

s u p u e s t a m e n t e B O U T I N S O T O y MARÍN C O R R E A y a habían 

a d q u i r i d o e l p r e d i o — , s e registró l a e s c r i t u r a pública N o . 

3 1 6 2 d e l día 1 5 a n t e r i o r , d e l a Notaría C i n c u e n t a y N u e v e d e 

Bogotá, m e d i a n t e l a c u a l C r u z Durán aclaró n u e v a m e n t e q u e 

e l área d e t e r r e n o e r a d e 2 8 , 5 0 0 M 2 — e n c a m b i o d e 2 8 . 1 7 2 

M 2 — , a m p a r a n d o e s t e d a t o e n e l c e r t i f i c a d o c a t a s t r a l 
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número 2 8 7 9 8 4 2 d e l 1 5 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 , d e l c u a l s e 

demostró l a f a l s e d a d . 

Según e s c r i t u r a pública N o . 2 0 3 5 d e l 1 7 d e n o v i e m b r e 

d e 2 0 0 9 d e l a Notaría C u a r e n t a y C u a t r o d e Bogotá, también 

i n s c r i t a e n l a o f i c i n a d e r e g i s t r o , F R A N K L I N B O U T I N S O T O y 

L U I S G O N Z A L O MARÍN C O R R E A , a c l a r a r o n áreas y l i n d e r o s 

d e l i n m u e b l e a l q u e s e r e f i e r e l a e s c r i t u r a N o . 2 3 6 4 d e l 5 d e 

a g o s t o d e 2 0 0 8 , q u e d a n d o e n 2 0 . 9 4 3 . 1 1 M 2 , y p o r s o l i c i t u d 

d e l o s m i s m o s p r e s u n t o s dueños, s e abrió u n n u e v o f o l i o d e 

m a t r i c u l a p a r a e s a s u p e r f i c i e , q u e correspondió a l 5 0 N -

2 0 6 0 3 5 7 6 . 

E l 3 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 , F R A N K L I N B O U T I N S O T O 

y L U I S G O N Z A L O MARÍN C O R R E A firmaron c o n t r a t o d e 

p r o m e s a d e c o m p r a v e n t a a f a v o r d e l a E m p r e s a I n m o b i l i a r i a 

C a r b o n e y A s o c i a d o s S . C . A . - I N C A R S . C . A . ; p e r o a l h a c e r 

ésta e l e s t u d i o d e títulos, advirtió l a e x i s t e n c i a d e u n a 

h i p o t e c a y m e d i d a c a u t e l a r o r d e n a d a p o r e l J u z g a d o T r e i n t a 

y N u e v e C i v i l d e C i r c u i t o d e Bogotá, según anotación número 

1 0 d e l f o l i o d e matrícula i n m o b i l i a r i a 5 0 N - 4 5 8 3 5 2 , 

E n t o n c e s , e l 1 9 d e m a r z o d e 2 0 1 0 s e inscribió e n l a 

O f i c i n a d e R e g i s t r o e l o f i c i o número 1 5 2 , d e l día 1 1 a n t e r i o r , 

s u p u e s t a m e n t e l i b r a d o p o r e l J u z g a d o T r e i n t a y N u e v e C i v i l 

d e C i r c u i t o — d o c u m e n t o f a l s o — , o r d e n a n d o l a cancelación 

d e l a anotación número 1 0 ; e n t a n t o q u e e l 4 d e m a y o 

s i g u i e n t e s e registró l a e s c r i t u r a pública N o . 1 5 3 0 d e l a 
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Notaría C u e i r e n t a y D o s d e Bogotá, d e l 3 0 d e a b r i l d e l m i s m o 

año, m e d i a n t e l a c u a l L u i s Germán C o r r e d o r R o j a s canceló 

a f a v o r d e B O U T I N y d e MARÍN l a h i p o t e c a q u e aparecía e n 

l a anotación 1 6 c o m o c o n s t i t u i d a p o r e s c r i t u r a pública N o , 

1 3 2 8 d e l 1 d e j u n i o d e 2 0 0 9 , i n s t r u m e n t o e s t e q u e e n e l 

p r o t o c o l o d e l a Notaría C i n c u e n t a y N u e v e c o r r e s p o n d e , e n 

r e a l i d a d , a u n m a t r i m o n i o c i v i l . 

E l 1 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 0 B O U T I N S O T O y MARÍN 

C O R R E A , c o n s t i t u y e r o n p a t r i m o n i o autónomo, m e d i a n t e 

e s c r i t u r a pública N o . 3 1 2 5 d e l a Notaría C u a r e n t a y D o s d e 

Bogotá, d o n d e , a s u v e z , l a F i d u c i a r i a Bogotá S . A . a p a r e c e 

c o m o v o c e r a d e l p a t r i m o n i o e I N C A R S . C . A . e s l a beneñciaria; 

p e r o e l n e g o c i o d e l q u e aquí s e d a c u e n t a terminó p o r 

resciliación. 

F r u s t r a d a l a a n t e r i o r negociación e l 1 0 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 0 B O U T I N S O T O y MARÍN C O R R E A c e l e b r a r o n c o n 

I n v e r s i o n e s A L C A B A M A y U r b a n i z a d o r a Santafé d e Bogotá 

— U R B A N S A S . A . — e l c o n t r a t o d e p r o m e s a d e c o m p r a v e n t a 

d e l o s d e r e c h o s fiduciarios s o b r e e l l o t e A v e n i d a L a C o n e j e r a , 

q u e s e decía v e n d i d o a éstos p o r Durém c o n e l f a l s o p o d e r , 

e n e l q u e s e c o n v i n o e l p r e c i o d e $ 1 3 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , d e l o s 

c u a l e s l o s a c u s a d o s r e c i b i e r o n $ 7 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 

L o s p r o m i t e n t e s c o m p r a d o r e s c o m e n z a r o n a r e a l i z a r 

a c t o s d e señor y dueño s o b r e e l p r e d i o , h a s t a c u a n d o , p o r e l 

m e s d e f e b r e r o d e 2 0 1 1 , u n a l l a m a d a anónima l o s alertó d e 
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l a s i r r e g u l a r i d a d e s e n e s a negociación, l o q u e l e s permitió 

veriñcar e n l a Notaría C i n c u e n t a y N u e v e d e Bogotá l a s 

f a l s e d a d e s d e l a s e s c r i t u r a s d e l a s q u e s u p u e s t a m e n t e 

habían d e r i v a d o l a p r o p i e d a d l o s p r o m i t e n t e s v e n d e d o r e s . 

C o n f u n d a m e n t o e n e s o s s u c e s o s q u e o r i g i n a l m e n t e s e 

d e n u n c i a r o n , a través d e a p o d e r a d o s , p o r P r o m o c i o n e s d e 

V i v i e n d a S . A . — P R O V I N S A e n Liquidación—, C U S E Z A R S . A . 

—éstas c o m o p r o p i e t a r i a s legítimas d e l a t o t a l i d a d d e l p r e d i o 

d e l q u e hacía p a r t e l a porción f r a u d u l e n t a m e n t e v e n d i d a — , 

I n v e r s i o n e s A L C A B A M A y U r b a n i z a d o r a Santafé d e Bogotá 

— U R B A N S A S . A . — , e l 3 1 d e j u l i o d e 2 0 1 3 y e l 1 9 d e f e b r e r o 

d e 2 0 1 4 , r e s p e c t i v a m e n t e , s e r e a l i z a r o n l a s a u d i e n c i a s e n l a s 

q u e s e i m p u t a r o n c a r g o s a F R A N K L I N B O U T I N S O T O y a 

L U I S G O N Z A L O MARÍN C O R R E A , c o m o c o a u t o r e s d e l o s 

d e l i t o s d e f a l s e d a d m a t e r i a l e n d o c u m e n t o público, 

obtención d e d o c u m e n t o público f a l s o , f r a u d e p r o c e s a l , 

t o d o s c o m e t i d o s e n c o n c u r s o homogéneo, y e s t a f a a g r a v a d a . 

E l 2 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 y e l 2 4 d e f e b r e r o d e 2 0 1 4 , e n 

s u o r d e n , s e r a d i c a r o n l o s e s c r i t o s d e acusación^, e n l o s q u e 

s e atribuyó a B O U T I N S O T O y a MARÍN C O R R E A l a p r e s u n t a 

coautoría e n s e i s d e l i t o s d e f a l s e d a d materiíü e n d o c u m e n t o 

público ( a r t , 2 8 7 d e l C . P . ) , t r e s d e l i t o s d e obtención d e 

d o c u m e n t o público f a l s o ( a r t . 2 8 8 ídem), o c h o d e l i t o s d e 

f r a u d e p r o c e s a l ( a r t . 4 5 3 ibídem) y e s t a f a a g r a v a d a ( a r t . 2 4 6 , 

2 4 7 - 1 , e j u s d e m ) . 

^ F o l i o s 2 3 0 - 2 6 5 , c a r p e t a N o . l . 
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E n relación c o n e s t a última infracción s e d i j o q u e s e 

(...) tipifica[ha] en el momento en que con sus maniobras de 

origen fraudulento, [ l o s p r o c e s a d o s ] logran despojar del derecho 

de dominio de sus inmuebles a sus legítimos propietarios. 

Promociones de Vivienda S.A..., Cusezar S.A., e igualmente 

obtienen el provecho económico derivado de la promesa de 

contrato de compraventa suscrita con URBANZA y ALCABAMA, de 

quienes recibieron efectivamente la suma de 7.000.000.000 de 

pesos, todo lo anterior en concurso de hechos punibles al tenor de 

los dispuesto en el artículo 31 del C.P.^ 

La. a u d i e n c i a d e formulación d e acusación s e realizó, 

r e s p e c t o d e B O U T I N S O T O , e l 2 1 d e m a r z o d e 2 0 1 4 y , e n e l 

c a s o d e MARÍN C O R R E A , e l 1 1 d e j u n i o s i g u i e n t e . 

L a s p e r s o n a s jurídicas C U S E Z A R , P R O V I N S A , 

A L C A B A M A , U R B A N S A y F i d u c i a r i a Bogotá — e s t a última 

v o c e r a d e l p a t r i m o n i o autónomo e n f a v o r d e I N C A R S . C . — 

f u e r o n r e c o n o c i d a s e n c a l i d a d d e víctimas. 

E l 2 5 d e a g o s t o d e 2 0 1 4 e l J u z g a d o C a t o r c e P e n a l d e 

C i r c u i t o c o n Función d e C o n o c i m i e n t o d i s p u s o l a c o n e x i d a d 

d e l a s d o s a c t u a c i o n e s e inició l a práctica d e l a a u d i e n c i a 

p r e p a r a t o r i a , q u e s e extendió a l o s días 2 4 d e a b r i l y 6 d e 

m a y o d e 2 0 1 5 . 

5 F o l i o 2 5 6 , e s c r i t o d e acusación, pág. 1 0 , c a r p e t a N o . 1 . 
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A l a a u d i e n c i a d e j u i c i o o r a l s e d i o c u r s o d e s d e e l 1 4 d e 

j u l i o d e 2 0 1 5 , c o m p r e n d i e n d o también l o s días 1 8 , 1 9 , 2 0 y 

2 1 d e a g o s t o s i g u i e n t e s . 

E n l a sesión d e l día 1 8 , e l j u e z informó q u e e l 2 4 d e 

j u l i o , e l a p o d e r a d o d e víctimas, e n representación d e 

A L C A B A M A S . A . y U R B A N S A S . A . , radicó a través d e l C e n t r o 

d e S e r v i c i o s S P A u n m e m o r i a l ^ e n e l C U E I I indicó q u e 

r e n u n c i a b a a c u a l q u i e r pretensión i n d e m n i z a t o r i a , p o r 

c u a n t o s u s r e p r e s e n t a d a s habían s i d o i n d e m n i z a d a s 

i n t e g r a l m e n t e , r e s p e c t o d e l c u a l s e abstendría d e «acceder a 

la solicitud del libelo, ya que Ustedes lo conocen, dado que 

aparece rubricado sin ninguna formalidad y el apoderado de 

víctimas no concurrió tampoco para hacer la manifestación en 

el estrado ... Por tanto el despacho no se pronuncia y 

continuará en el desarrollo del juicio, tal como ha venido 

haciéndolo. ^« 

E l 2 1 d e a g o s t o s e h i z o e l a n u n c i o d e l s e n t i d o d e l f a l l o 

e l c u a l f u e d e carácter c o n d e n a t o r i o c o n t r a l o s p r o c e s a d o s 

p o r t o d a s l a s c o n d u c t a s d e l i c t i v a s o b j e t o d e acusación, e n 

condición d e c o a u t o r e s , s i n r e f e r e n c i a a l c o n c u r s o 

homogéneo e n e l d e l i t o d e e s t a f a y s e descorrió e l t r a s l a d o 

d e l artículo 4 4 7 d e l C . P . P . 

6 F o l i o 2 3 1 , c a r p e t a N o . 4 . 
7 A u d i o 1 8 a g o . 2 0 1 5 a . m . , r e c o r d 0 0 : 2 0 - 0 6 : 5 1 
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E l 2 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , f e c h a c o n v e n i d a p a r a 

c o n t i n u a r e l j u i c i o , e l j u e z pronunció l a s e n t e n c i a , e n l a q u e 

decidió c o n d e n a r a F R A N K L I N B O U T I N S O T O y a L U I S 

G O N Z A L O MARÍN C O R R E A a l a s p e n a s p r i n c i p a l e s d e 1 0 0 

m e s e s y 1 8 días d e prisión, e l e q u i v a l e n t e e n m o n e d a 

n a c i o n a l a 1 . 6 4 4 . 4 4 s . m . l . m . v . d e m u l t a y 7 2 m e s e s más 1 8 

días d e inhabilitación p a r a e l e j e r c i c i o d e d e r e c h o s y 

f u n c i o n e s públicas, e n c a l i d a d d e c o a u t o r e s d e l o s d e l i t o s d e 

f r a u d e p r o c e s a l , f a l s e d a d m a t e r i a l e n d o c u m e n t o público, 

obtención d e d o c u m e n t o público f a l s o , t o d o s e n c o n c u r s o 

homogéneo, y e s t a f a a g r a v a d a ; concedió a l o s p r o c e s a d o s l a 

prisión d o m i c i l i a r i a y adoptó l a s m e d i d a s p e r t i n e n t e s p a r a e l 

r e s t a b l e c i m i e n t o d e l o s d e r e c h o s d e l a s víctimas. 

L a decisión f u e o b j e t o d e l r e c u r s o d e apelación, 

i n t e r p u e s t o t a n t o p o r l a D e l e g a d a d e l a Fiscalía c o m o p o r e l 

a p o d e r a d o d e C U S E Z A R S . A . y P R O V I N S A e n Liquidación 

L t d a . , e n c a l i d a d d e víctimas, y l o s d e f e n s o r e s d e l o s 

a c u s a d o s . 

A l d e c i d i r l a a l z a d a , l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r 

d e Bogotá, e n s e n t e n c i a d e l 1 4 d e e n e r o d e e s t e año, negó l a 

n u l i d a d i n v o c a d a p o r e l d e f e n s o r d e l p r o c e s a d o MARÍN 

C O R R E A , q u e e n t r e o t r o s m o t i v o s s e fundamentó e n q u e s e 

l e impidió i n t e r v e n i r e n e l t r a s l a d o d e l artículo 4 4 7 d e l 

Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l ; modificó l a c a n t i d a d d e c a d a 

u n a d e l a s p e n a s i m p u e s t a s , q u e fijó e n 1 0 8 m e s e s y 1 8 días 

d e prisión, e l e q u i v a l e n t e a 2 . 1 8 8 . 8 8 s . m . l . m . v , d e m u l t a , y 6 

años más 3 m e s e s l a inhabilitación p a r a e l e j e r c i c i o d e 

9 



Casación N o . 4 7 9 1 0 
F R A N K L I N B O U T I N S O T O Y O T R O 

d e r e c h o s y f u n c i o n e s públicas; así m i s m o , modificó l a s 

d e t e r m i n a c i o n e s d e l a p r i m e r a i n s t a n c i a r e l a c i o n a d a s c o n e l 

r e s t a b l e c i m i e n t o d e d e r e c h o s d e l a s víctimas. 

L a variación d e l a c a n t i d a d d e c a d a u n a d e l a s p e n a s 

p r i n c i p a l e s , s e fundó, a c o g i e n d o l o s a r g u m e n t o s d e 

impugnación d e l a fiscalía, e n e l h e c h o d e q u e a p e s a r d e 

r e c o n o c e r e l j u e z d e l a p r i m e r a i n s t a n c i a l a g r a v e d a d d e l o s 

d e l i t o s , partió d e l límite mínimo d e n t r o d e l p r i m e r c u a r t o 

s e l e c c i o n a d o y n o efectuó ningún i n c r e m e n t o p u n i t i v o p o r 

l o s múltiples c o n c u r s o s homogéneos. 

C o n t r a e s a decisión e l d e f e n s o r d e l p r o c e s a d o B O U T I N 

S O T O i n t e r p u s o y sustentó e l r e c u r s o d e casación. 

P o s t e r i o r m e n t e e l m i s m o a p o d e r a d o allegó u n m e m o r i a l , 

m e d i a n t e e l c u a l manifestó q u e e l a c u s a d o MARÍN C O R R E A 

l e expresó l a v o l u n t a d d e a d h e r i r a c u a l q u i e r e f e c t o f a v o r a b l e 

p r o v e n i e n t e d e l a s d e c i s i o n e s q u e a d o p t e l a C o r t e , c o m o 

c o n s e c u e n c i a d e l a impugnación e x t r a o r d i n a r i a . 

L A D E M A N D A 

E l r e c u r r e n t e postuló t r e s c a r g o s c o n t r a l a s e n t e n c i a , 

u n o d e e l l o s c o m o s u b s i d i a r i o , observándose q u e l o s d o s 

i n i c i a l e s s e f u n d a m e n t a r o n e n l o s m i s m o s s u p u e s t o s e r r o r e s 

d e h e c h o . 
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Primer Cargo. L o p r o p o n e a l a m p a r o d e l a c a u s a l 2 ^ 

d e l artículo 1 8 1 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , p o r h a b e r s e d i c t a d o 

l a s e n t e n c i a «en un proceso afectado parcialmente de nulidad 

en relación con el delito de estafa agravada por la cuantía». 

E l r e c u r r e n t e a l e g a e l d e s c o n o c i m i e n t o «del debido 

proceso por afectación sustancial de la estructura ... pero 

a n o t a q u e ] la sustentación se hará a la manera de la causal 

tercera, pues la irregularidad sustancial surge de la 

inaplicación de la ley derivada de errores de hecho en la 

apreciación probatoria». 

Para, e l c e n s o r , e l T r i b u n a l infringió i n d i r e c t a m e n t e l a 

l e y s u s t a n c i a l , a l i n a p l i c a r l o s artículos 6° d e l Código P e n a l 

y 4 2 d e l a L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , d e a c u e r d o c o n l o s c u a l e s n o 

podía p r o s e g u i r s e l a acción p e n a l , p o r f a v o r a b i l i d a d , c o m o l o 

h a r e c o n o c i d o l a C o r t e ^ . L a infracción a l a l e y o c u r r e e n l a 

s e n t e n c i a p o r f a l s o j u i c i o d e e x i s t e n c i a , p u e s a n t e s d e 

c o n c l u i r l a a u d i e n c i a pública o r a l e l a p o d e r a d o d e 

A L C A B A M A S . A . y d e U R B A N S A S . A . , d e a c u e r d o c o n e l 

m a n d a t o q u e recibió d e éstas e n c a l i d a d d e víctimas, p u s o 

e n c o n o c i m i e n t o d e l j u e z , a través d e l m e m o r i a l r a d i c a d o e l 

2 3 d e j u l i o d e 2 0 1 5 ^ , q u e s u s r e p r e s e n t a d a s e s t a b a i n 

c o n f o r m e s c o n l a reparación r e c i b i d a d e l o s a c u s a d o s y p o r 

e l l o r e n u n c i a b a n a c u a l q u i e r reclamación j u d i c i a l p o r l a vía 

p e n a l . E s t a situación l a ratificó e l p r e s e n t a n t e l e g a l d e 

A L C A B A M A S . A . , A l b e r t o B e l l o Domínguez, e n declaración 

« C S J S P , 1 3 a b r . 2 0 1 1 , r a d . 3 5 9 4 6 . 
9 F o l i o 2 3 1 , c a r p e t a N o . 4 , i n c o r p o r a d o e l 2 4 d e j u l i o 2 0 1 5 . 
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r e n d i d a e n l a sesión d e l j u i c i o o r a l d e l 1 8 d e a g o s t o d e l 

m i s m o año. 

E l c e n s o r s o s t i e n e q u e a p e s a r d e l a e x i s t e n c i a d e e s a 

información, e l j u z g a d o r s e a b s t u v o d e r e s o l v e r d e f o n d o , c o n 

f u n d a m e n t o e n q u e e l d o c u m e n t o únicamente aparecía 

firmado p o r e l a p o d e r a d o d e l a víctima, p e r o ésta n o había 

c o n c u r r i d o p a r a c o n f i r m a r e s a manifestación. 

C o n s i d e r a q u e d e e s t a m a n e r a s e configuró u n a 

i r r e g u l a r i d a d s u s t a n c i a l q u e a f e c t a l a e s t r u c t u r a d e l d e b i d o 

p r o c e s o , e n c u a n t o l a acción p e n a l debió e x t i n g u i r s e e n 

v i r t u d d e l a reparación i n t e g r a l . 

M e n c i o n a q u e s o n v a r i o s l o s e r r o r e s d e apreciación 

p r o b a t o r i a s o b r e a q u e l a s p e c t o q u e c o n d u j e r o n a l a violación 

i n d i r e c t a d e l a n o r m a s u s t a n c i a l y r e m i t e e n e s e p u n t o a 

d i s t i n t o s p r o n u n c i a m i e n t o s d e e s t a C o r t e ^ ^ ^ p a r a l u e g o 

i n d i c a r l a n e c e s i d a d d e e v i d e n c i a r v a r i o s f a l s o s j u i c i o s d e 

e x i s t e n c i a . 

P a s a a c i t a r t e x t u a l m e n t e a p a r t e s d e l a s e n t e n c i a d e 

s e g u n d a i n s t a n c i a , e n t r e e l l o s : 

A lo anterior es importante agregar lo siguiente, así se caiga 

de su peso: el eventual reintegro de las cuantiosas sumas a las 

10 C S J S P , 1 6 m a y . 2 0 0 7 , r a d . 2 6 7 1 6 ; C S J S P - 1 1 7 2 6 , 3 s e p . 2 0 1 4 , r a d . 3 3 4 0 9 ; y C S J 
S P - 1 6 5 5 8 , 2 d i c . 2 0 1 5 , 4 4 8 4 0 . 
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que se hizo mención, por parte de los acusados, desde ningúri 

punto de vista erosiona la adecuación típica y la antijuridicidad 

del comportamiento investigado. Daría, a lo sumo, para un estadio 

post delictual de cara a una posible rebaja de pena, a la luz del 

articulo 269 de la ley sustantiva penal, aspecto al cual nos 

referiremos más adelante. 

L o a n t e r i o r c o n e l fin d e m o s t r a r cómo e l T r i b u n a l 

admitió q u e h u b o r e i n t e g r o d e l o a p r o p i a d o , p e r o n o l e d i o e l 

a l c a n c e c o r r e s p o n d i e n t e , p o r q u e s u p u e s t a m e n t e l a d e f e n s a 

n o planteó n i n g u n a s o l i c i t u d b a s a d a e n e l l o a l d e s c o r r e r e l 

t r a s l a d o d e l artículo 4 4 7 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 ; a s p e c t o 

s o b r e e l c u a l a s e v e r a e l i m p u g n a n t e q u e , c o n t r a r i o a l o 

a f i r m a d o e n l a s e n t e n c i a , l a d e f e n s a sí abordó e l p u n t o , así 

c o m o l a e x i s t e n c i a d e p r u e b a y d e l a r e n u n c i a a h a c e r 

reclamación d e p e r j u i c i o s p o r l a víctima. 

A d u c e q u e e l T r i b u n a l p o r i g u a l negó l a pretensión d e 

l a d e f e n s a f u n d a d o e n q u e l a única reparación económica d e 

l a q u e s e t u v o d a t o d u r a n t e e l j u i c i o f u e l a r e c i b i d a p o r 

A L C A B A M A S . A . , e m p r e s a d i s t i n t a d e U R B A N S A S . A . , c o n l a 

c u a l s e unió e x c l u s i v a m e n t e p a r a e l n e g o c i o e n e l q u e 

r e s u l t a r o n d e f r a u d a d a s ; e n t a n t o q u e P R O V I N S A , C U S E Z A R 

y F i d u c i a r i a Bogotá, p e r j u d i c a d a s d i r e c t a s p o r l a s c o n d u c t a s 

s a n c i o n a d a s y a s u v e z r e c o n o c i d a s c o m o víctimas e n l a 

actuación, n o f u e r o n i n d e m n i z a d a s i n t e g r a l m e n t e . 

F i n a l m e n t e , p r o p o n e q u e e n o r d e n a d e s a r r o l l a r l a 

j u r i s p r u d e n c i a e n e l t e m a , l a C o r t e s e p r o n u n c i e a c e r c a d e 
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l a s p r u e b a s a p o r t a d a s e n d e s a r r o l l o d e l j u i c i o , e s t o e s , «no 

necesariamente durante el trámite del incidente regulado en 

el artículo 447 de la Ley 906 de 2004», p e r o q u e n o t i e n e n p o r 

fin «la demostración de autoría y responsabilidad, sino 

supuestos de normas atinentes a la regulación de la 

punibilidad». 

R e s p e t o a l falso ju ic io de existencia por omisión, q u e 

d i c e o c u r r i d o s o b r e d o s e l e m e n t o s m a t e r i a l e s , señala, 

p r i m e r o , q u e l a comunicación d e l a b o g a d o M a r i o V a l e n c i a , 

e n c a l i d a d d e a p o d e r a d o d e A L C A B A M A y U R B A N S A , 

r a d i c a d a e n e l C e n t r o d e S e r v i c i o s e l 2 3 d e j u l i o d e 2 0 1 5 , n o 

f u e a p r e c i a d a e n s u c o n t e n i d o e x a c t o p o r e l T r i b u n a l , e l cu£il 

concluyó, e q u i v o c a d a m e n t e , q u e l a reparación económica 

s o l o s e habría d a d o p a r a u n a d e l a s e m p r e s a s 

— ^ A L C A B A M A — , s i n e s p e c i f i c a r e n qué p r u e b a s u s t e n t a b a l a 

exclusión d e U R B A N S A . 

E n concatenación c o n l o a n t e r i o r , e l c e n s o r a f i r m a q u e 

e l p o d e r o t o r g a d o p o r l o s r e p r e s e n t a n t e s l e g a l e s d e l a s 

e m p r e s a s a l a b o g a d o Jesús Marín Ramírez, p a r a p r e s e n t a r 

l a d e n u n c i a p e n a l , e l c u a l éste sustituyó a l p r o f e s i o n a l 

V a l e n c i a T r u j i l l o , l o f a c u l t a b a «para recibir, desistir, transigir, 

conciliar, presentar elementos materiales probatorios o 

evidencias fisicas... así como nombrar abogado sustituto». 

E l s e g u n d o e l e m e n t o e n e l c u a l a f i a n z a e l f a l s o j u i c i o d e 

e x i s t e n c i a , e s l a declaración d e A l b e r t o B e l l o Domínguez 
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— u n o d e l o s o t o r g a n t e s d e l p o d e r p r i n c i p a l , e n c a l i d a d d e 

r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e I n v e r s i o n e s A L C A B A M A S . A . — , q u i e n 

e n j u i c i o o r a l explicó l a s c o n d i c i o n e s d e l a devolución d e 

$ 7 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , q u e i n v o l u c r a u n l o t e d e t e r r e n o e n 

G i r a r d o t p a r a u n p r o y e c t o d e v i v i e n d a d e O I K O S , 

c o n s t r u c t o r a q u e s e c o m p r o m e t e a g i r a r a U R B A N S A y a 

A L C A B A M A d i n e r o s p r o v e n i e n t e s d e l a v e n t a d e l o s 

i n m u e b l e s q u e s e c o n s t r u y a n , h a s t a c o m p l e t a r a q u e l m o n t o . 

E s e a r r e g l o — d i c e e l i m p u g n a n t e — f u e a c e p t a d o p o r 

U R B A N S A y A L C A B A M A , s i e m p r e q u e — c o m o l o expresó 

B e l l o — «Fiduciaria Alianza nos registrara a nosotros como 

fideicomitentes de ese lote y beneficiarios de ese pago del 

porcentaje de las ventas, [ d e m o d o q u e ] en ese momento nos 

considerábamos resarcidos». C u m p l i d a e s a condición 

«nuestros abogados pasaron un documento informando 

esto...». 

E l c o n v e n i o — a f i r m a e l r e c u r r e n t e — f u e c l a r a m e n t e 

i l u s t r a d o p o r e l t e s t i g o , así c o m o «el cumplimiento de lo 

acordado, hecho este que suscitó que los apoderados de las 

víctimas del delito de estafa le hicieran conocer al Juez la 

decisión de d e s i s t i r del proceso penal... al haber sido 

plenamente indemnizados». 

N o o b s t a n t e , t a m p o c o a e s e t e s t i m o n i o h i z o r e f e r e n c i a 

e l T r i b u n a l , situación q u e s e d e n u n c i a c o m o e r r o r d e h e c h o 

p o r f a l s o j u i c i o d e e x i s t e n c i a , o falso ju ic io de identidad, 
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por muti lar su contenido; e s t o último, s i a c a s o p u d i e r a 

e n t e n d e r s e q u e l a alusión a l a reparación económica s o l o e n 

f a v o r d e A L C A B A M A l a derivó d e l análisis d e e s e t e s t i m o n i o . 

P e r o e l c e n s o r j u z g a q u e e n l a s e n t e n c i a d e s e g u n d o g r a d o 

n o s e m e n c i o n a r o n l o s m o t i v o s p r o b a t o r i o s p o r l o s q u e s e 

negó e l e f e c t o l e g a l d e e s e r e s a r c i m i e n t o . 

P a r a e l r e c u r r e n t e , l a " t r a s c e n d e n c i a d e los e r r o r e s ' ' 

d e n u n c i a d o s e s t r i b a e n q u e d e h a b e r v a l o r a d o e l T r i b u n a l l o s 

m e d i o s d e p r u e b a y e l e m e n t o s m a t e r i a l e s p r o b a t o r i o s , habría 

r e c o n o c i d o e l h e c h o p o s t d e l i c t u a l d e l a indemnización 

i n t e g r a l e n f a v o r d e l a s únicas víctimas d e l d e l i t o c o n t r a e l 

p a t r i m o n i o económico, q u e e r a n A L C A . B A M A S . A . y 

U R B A N S A S . A . , l a s c u a l e s , p e s e a t r a t a r s e d e p e r s o n a s 

jurídicas d i s t i n t a s , «para el contrato de compraventa que dio 

origen a la imputación del delito de estafa conforman una 

unidad jurídica como prometientes compradores...». 

P o r c o n s i g u i e n t e , s o s t i e n e e l d e m a n d a n t e , debió 

a p l i c a r s e p o r f a v o r a b i l i d a d e l artículo 4 2 d e l a L e y 6 0 0 d e 

2 0 0 0 ; c o m o n o f u e así, s e prosiguió l a actuación a p e s a r d e 

q u e l a acción p e n a l e s t a b a e x t i n g u i d a p o r indemnización 

i n t e g r a l . 

R e c a b a q u e e s a situación s e probó a n t e s d e l f a l l o d e 

p r i m e r a i n s t a n c i a , «para lo cual existe una relativa libertad 

probatoria sujeta, eso sí, a la posibilidad de confrontación», 

q u e t a m p o c o e s d i s c u t i b l e e n e s t e c a s o , p o r q u e e l d o c u m e n t o 
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— m e m o r i a l d e l a p o d e r a d o d e l a s víctimas— s e conoció p o r 

l a s p a r t e s y éstas así l o r a t i f i c a r o n e n a u d i e n c i a d e j u i c i o 

o r a l , s i n c o n t r o v e r t i r s u c o n t e n i d o , e n t a n t o q u e «BELLO 

DOMÍNGUEZ ilustró con lujo de detalles el contenido del 

acuerdo de transacción, e l c u m p l i m i e n t o d e l p a c t o y la 

e f e c t i v a devolución d e lo a p r o p i a d o , como presupuesto 

ineludible de la aceptada indemnización y los efectos 

benéficos de esa transacción para URBANSA S.A. y 

ALCABAMA S.A.» ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

P o s t e r i o r m e n t e e l l i b e l i s t a p a s a a c i t a r l a s e n t e n c i a T -

1 0 6 2 d e 2 0 0 2 d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , c o n e l fin d e 

f o r t a l e c e r l a t e s i s d e a d m i s i b i l i d a d d e l a reparación 

económica d e l a c u a l s e informó e n l a actuación, p u e s 

c o n f o r m e a l a j u r i s p r u d e n c i a l a pretensión i n d e m n i z a t o r i a s e 

g o b i e r n a p o r l o s p r i n c i p i o s g e n e r a l e s d e d e r e c h o p r i v a d o , 

aún s i e l d e b a t e s e d a a l i n t e r i o r d e l p r o c e s o p e n a l . 

Remitiéndose e l r e c u r r e n t e a l f a l l o d e p r i m e r g r a d o , 

p o r q u e c o n s i d e r a q u e e l d e l T r i b u n a l "no es c Z a r | o ] en el 

tratamiento dogmático y fáctico de la conducta", d e s t a c a 

cómo e l a q u o h a c e r e f e r e n c i a a l a p r o m e s a d e c o n t r a t o d e 

c o m p r a v e n t a e n t r e l o s p r o c e s a d o s y l a s e m p r e s a s 

A L C A B A M A y U R B A N S A , así c o m o a l d e s e m b o l s o d e 

$ 7 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 p o r p a r t e d e éstas, s u m a q u e s u p e r a b a l o s 

1 0 0 s . m . l . m . v . , c o n l o c u a l p a r a e l j u z g a d o r q u e d a b a 

a c r e d i t a d a l a m a t e r i a l i d a d d e l a única c o n d u c t a d e e s t a f a 

q u e s e estructuró. 
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A f i r m a e l c e n s o r q u e a u n c u a n d o l a C o r t e h a señaladp 

q u e l a o p o r t u n i d a d p a r a a p o r t a r p r u e b a s r e f e r e n t e s a l o s 

f a c t o r e s q u e i n c i d e n e n l a graduación d e l a p e n a e s e n e l 

t r a s l a d o d e l artículo 4 4 7 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l , 

l o s e l e m e n t o s c u y o e x a m e n s e omitió teníam p o r fin 

d e m o s t r a r u n a situación p o s t d e l i c t u a l , l u e g o s u 

incorporación n o e s t a b a r e s t r i n g i d a p o r a q u e l l a r e g l a , según 

l o h a a d m i t i d o l a Corporación^L 

Segundo cargo. E l r e c u r r e n t e l o p l e m t e a — c o m o 

s u b s i d i a r i o — b a j o l a c a u s a l 3 ^ d e l artículo 1 8 1 d e l a L e y 9 0 6 

d e 2 0 0 4 , p o r infracción i n d i r e c t a d e l a l e y s u s t a n c i a l , 

d e r i v a d o d e e r r o r e s d e h e c h o p o r f a l s o j u i c i o d e e x i s t e n c i a , a l 

n o v a l o r a r m e d i o s d e p r u e b a , q u e l o l l e v a r o n a i n a p l i c a r e l 

artículo 2 6 9 d e l a L e y 5 9 9 d e 2 0 0 0 , c o n e f e c t o s e n l a tasación 

d e l a p e n a , q u e debió r e b a j a r s e . 

P a r a s u s t e n t a r l a comprobación d e l o s e r r o r e s e n t o m o 

d e e s t a c a u s a l , d e s p l i e g a idénticos críticas a l a s q u e 

s u s t e n t a r o n e l p r i m e r c a r g o , d e n u n c i a n d o e l f a l s o Juicio de 

e x i s t e n c i a p o r omisión r e s p e c t o d e l d o c u m e n t o s i g n a d o 

p o r e l a b o g a d o M a r i o V a l e n c i a T r u j i l l o , d e l c u a l i n d i c a q u e 

n o e s t a b a s u j e t o a r i t u a l i d a d e s , y q u e d e h a b e r s i d o 

e x a m i n a d o p o r e l T r i b u n a l , d e m o s t r a b a l a manifestación 

inequívoca d e l a indemnización d e l o s p e r j u i c i o s a l a s 

víctimas; a l i g u a l , l a declaración d e B e l l o Domínguez, e n l a 

11 C S J S P , r a d . 3 9 7 1 9 , 1 9 j u n . 2 0 1 3 . 
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c u a l explicó l o s p o r m e n o r e s d e l a r r e g l o i n d e m n i z a t o r i o , d e 1Í 

q u e d e s t a c a , 

O sea, una vez que la Fiduciaria Alianza nos registrara a 

nosotros como fideicomitentes de ese lote y beneficiarios de ese 

pago del porcentaje de las ventas, en ese momento nos 

considerábamos resarcidos. Dada esa situación que se cumplió 

hace aproximadamente unos veinte días... tomó validez el 

acuerdo que se había suscrito de indemnización en el cual nos 

declarábamos indemnizados integralmente y, a su vez, 

renunciábamos a la calidad de víctimas dentro de este proceso, 

razón por la cual nuestros abogados pasaron un documento 

informando esto a la Fiscalía y al señor Juez. 

E n e s a m e d i d a , c o n c l u y e e l i m p u g n a n t e , q u e 

Como BOUTIN SOTO y MARÍN CORREA fueron condenados 

por el único delito de estafa agravada, y según se ha demostrado, 

indemnizados plenamente y el bien apropiado restituido antes de 

dictarse sentencia de segunda instancia, el Tribunal ha debido 

reconocerles a los procesados el derecho la rebaja de pena 

prevista en el artículo 269 del Código Penal. 

(...) 

Demostrados los errores en relación con la infracción 

indirecta de la ley y comprobada su trascendencia corresponde a 

la Corte casar la sentencia recurrida y dictar el fallo de remplazo, 

disminuyendo el quantum de la pena por la reparación del daño 

respecto del delito de estafa. 

Tercer cargo. L a d e f e n s a l o d e s a r r o l l a c o n f u n d a m e n t o 

e n l a c a u s a l 1 ^ d e l artículo 1 8 1 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , p o r 
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aplicación i n d e b i d a d e l o s artículos 1 0 , II y 4 5 3 d e Código/ 

P e n a l , 

E l r e c u r r e n t e a l e g a q u e l a c a u s a l s e c o n f i g u r a p o r e r r o r 

d e hermenéutica e n relación c o n e l c o n e c t o a l c a n c e y 

e n t e n d i m i e n t o d e l a expresión «induzca en error a un servidor 

público para obtener sentencia, resolución o acto 

administrativo contrario a la ley», a s i c o m o d e l b i e n jurídico 

«eficaz y recta impartición de justicia». 

P a r a e v i d e n c i a r e l e n o r h a c e e x t e n s a c i t a t e x t u a l d e l a 

s e n t e n c i a d e l T r i b u n a l e n l a reconstrucción q u e p l a n t e a d e 

l o s h e c h o s y l o s a c t o s jurídicos q u e i n v o l u c r a r o n e l p r e d i o 

q u e acabó p r o m e t i d o e n v e n t a a A L C A B A M A y U R B A N S A , d e 

l o s q u e concluyó l a s e n t e n c i a a c u s a d a q u e l o s p r o c e s a d o s 

i n c u r r i e r o n e n e l d e l i t o d e f r a u d e p r o c e s a d . 

R e f e r e n t e a l f r a u d e p r o c e s a l , a f i r m a — p e s e a q u e e n l a 

s e n t e n c i a a t a c a d a «no se encuentran mayores alusiones... 

con ligereza se trazan algunas pautas acerca de la aplicación 

del tipo penal—» p a r a e l T r i b u n a l e l d e l i t o s e estructuró 

c u a n d o l o s p r o c e s a d o s i n d u j e r o n e n e r r o r a d N o t a r i o , «en 

aquellos casos en los cuales no suplantaron, y... al 

Registrador de Instrumentos Públicos, cuestión que 

ciertamente es mucho más nítida en el fallo de instancia, en 

donde claramente se determina que el inducido fue el 

Registrador y no el Notario.» 
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P a r a e l d e m a n d a n t e e s a f o r m a d e atribución s e m a r g i n a 

d e l r e f e r e n t e n e c e s a r i o a l b i e n j u r í d i c o y «compatible con 

un proceso de subsunción basado en el silogismo, propio de 

un método bastante discutible de interpretación de la ley, en 

la medida que aisla el contenido de la ley de los principios y 

valores constitucionales, confiriéndole una importancia 

superlativa al dato fáctico», q u e s e a t i e n e a l a t e s i s d e l a 

inducción e n e r r o r a c u a l q u i e r s e r v i d o r público, c o m o 

s u f i c i e n t e p a r a c o l m a r l a t i p i c i d a d d e l d e l i t o d e f r a u d e 

p r o c e s a l . 

N o o b s t a n t e , señala e l i m p u g n a n t e , p r e v i a c i t a q u e h a c e 

d e l t r a t a d i s t a C l a u s Roxín, q u e a l o s c r i t e r i o s q u e p r i v i l e g i a n 

l a n e c e s i d a d d e p r o t e g e r b i e n e s jurídicos c o m o l e g i t i m a n t e 

d e l a intervención p e n a l , n o h a s i d o a j e n a e s t a 

Corporación^^^ 

R e i t e r a q u e e n l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a s e d a 

p o r d e m o s t r a d o — n o l o d i s c u t e e l c e n s o r q u e así h a y a 

s i d o — l a coautoría d e l o s p r o c e s a d o s e n l a inducción e n e r r o r 

a l N o t a r i o C i n c u e n t a y N u e v e d e Bogotá, p e r o e n e l f a l l o n o 

s e p r e c i s e a cuál d e l i t o c o r r e s p o n d e e s e engaño, a s p e c t o 

s o b r e e l c u a l l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a sí o f r e c e 

c l a r i d a d . 

i ^ H o r m a z a b a l M a l a r e e , Hernán. B i e n Jurídico y E s t a d o S o c i a l y Democrático d e 
D e r e c h o , E d . P . P . U . , B a r c e l o n a , pág. 1 7 1 . 
13 C S J S P , 2 1 f e b . 2 0 1 1 , r a d . 2 7 9 1 8 . 
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S i n e m b a r g o , e l r e c u r r e n t e i n d i c a q u e l a C o r t e y a s e h a 

p r o n u n c i a d o ^ ^ a c e r c a d e q u e l o s n o t a r i o s n o s o n 

f u n c i o n a r i o s a d m i n i s t r a t i v o s , l u e g o n o p u e d e n s e r i n d u c i d o s 

e n e r r o r i ^ ; d e l o c u a l c o n c l u y e q u e l a s o l a c a l i d a d d e s e r v i d o r 

público d e l engañado n o e s s u f i c i e n t e p a r a d e t e r m i n a r l a 

c o n d u c t a , p u e s «Se requiere demostrar sí el servidor público 

tiene una posición de garante de la recta y eficaz impartición 

de justicia, y no con el más amplio de administración pública, 

caso en el cual la inducción en error se sanciona por la vía de 

la obtención del documento público falso...». 

E s a discusión, r e f e r e n t e a l b i e n jurídico, d e c a r a a l o s 

d e l i t o s d e f r a u d e p r o c e s a l y f a l s e d a d , n o s e o b v i a c o n e l 

a r g u m e n t o d e l a mnica respuesta correcta»^^. L a e f i c a z y r e c t a 

administración d e j u s t i c i a c o m o b i e n o b j e t o d e protección 

p e n a l s e r e l a c i o n a c o n d e c i s i o n e s j u d i c i a l e s o 

a d m i n i s t r a t i v a s q u e d e f i n e n u n l i t i g i o . L u e g o 

La razón de ser del bien jurídico como núcleo del injusto, y 

no simplemente como principio de sistematización de conductas, 

significa que no es posible crear un nuevo tipo mediante la huida 

hacia el bien jurídico "administración pública", con el argumento 

de que se trata de un tipo penal pluríofensivo, extendiendo así el 

ámbito de protección a un bien jurídico absolutamente diferente al 

que se pretende proteger. 

1 1 C S J S P , 2 1 a b r . 2 0 1 0 , r a d . 3 1 8 4 8 . 
15 S e n t e n c i a C - 1 1 5 9 d e 2 0 0 8 . 
15 C S J A P 7 6 4 1 , 1 0 d i c . 2 0 1 4 . r a d . 4 5 1 1 3 ; C S J A P , s e p . 2 0 1 4 , r a d . 4 3 7 1 6 ; C S J S P , 3 1 

j u l . 2 0 0 9 , r a d . 3 1 7 5 9 . 
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L a d i f e r e n c i a e n t r e u n o y o t r o d e e s o s b i e n e s jurídicos, 

p r o s i g u e e l i m p u g n a n t e , p e s e a s u i d e n t i d a d e n c u a n t o a l a 

condición d e i n s t i t u c i o n a l e s , s e m a r c a p o r l a función q u e 

c a d a o r g a n i s m o t i e n e ^ ' ^ . 

E n e s a m e d i d a , s o l i c i t a a l a C o r t e C a s a r l a s e n t e n c i a y 

p r e v i a exclusión d e l d e l i t o d e f r a u d e p r o c e s a l , r e d o s i f i c a r l a s 

s a n c i o n e s p e n a l e s c o n f o r m e a l a c o n d u c t a d e l i c t i v a d e 

obtención d e d o c u m e n t o público f a l s o , 

C O N S I D E R A C I O N E S D E L A C O R T E 

1. E l recurso extraordinario de casación en la Ley 

906 de 2004. 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o s artículos 1 8 2 , 1 8 3 y 1 8 4 d e l a 

L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , e l e x a m e n d e a d m i s i b i l i d a d d e l a d e m a n d a 

q u e s u s t e n t a e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o , s e h a c e a p a r t i r d e l a 

demostración d e l interés jurídico p a r a r e c u r r i r , e l 

señEilamiento p r e c i s o y c o n c i s o d e l a c a u s a l o c a u s a l e s 

i n v o c a d a s , l a lógica y l a s u f i c i e n c i a d e l a fundamentación d e 

l o s c a r g o s , así c o m o d e l a e v i d e n t e n e c e s i d a d d e p r o f e r i r u n 

f a l l o p a r a c u m p l i r a l g u n o d e l o s fines d e l a casación. E s t o s 

s o n , c o n f o r m e a l artículo 1 8 0 , ibídem, l a e f e c t i v i d a d d e l 

d e r e c h o m a t e r i a l , e l r e s p e t o d e l a s garantías d e l o s 

1 ^ B u s t o s Ramírez, J u a n . M a n u a l d e D e r e c h o P e n a l , P a r t e E s p e c i a l , E d . A r i e l , 
B a r c e l o n a , 1 9 9 1 , pág. 3 5 5 . 
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i n t e r v i n i e n t e s , l a reparación d e l o s a g r a v i o s i n f e r i d o s a éstos/, 

y l a unificación d e l a j u r i s p r u d e n c i a , 

A f a l t a d e a l g u n o d e t a l e s p r e s u p u e s t o s , l a d e m a n d a n o 

será s e l e c c i o n a d a . P o r t a n t o , «cuando de su contexto se 

advierta fundadamente que no se precisa del fallo para 

cumplir algunas de las finalidades del recurso», c o n 

i n d e p e n d e n c i a d e l a corrección técnica e n l a postulación d e 

l o s c a r g o s , habrá d e i n a d m i t i r s e . 

P o r l a s m i s m a s r a z o n e s , a u n c u a n d o e n p r i n c i p i o n o e s 

d a d o a l a C o r t e p r o n u n c i a r s e p o r c a u s a l e s d i s t i n t a s d e l a s 

a l e g a d a s p o r e l d e m a n d a n t e , señala e l artículo 1 8 4 , i n c i s o 

2°, d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , q u e tendrá e l d e b e r d e s u p e r a r l o s 

d e f e c t o s d e l a d e m a n d a p a r a d e c i d i r d e f o n d o , s i a d v i e r t e 

n e c e s a r i o a c t u a l i z a r a l g u n o d e l o s fines m e n c i o n a d o s , 

a t e n d i e n d o , además, a s u fundamentación, l a posición d e l 

i m p u g n a n t e d e n t r o d e l p r o c e s o y l a índole d e l a c o n t r o v e r s i a . 

P r e c i s a d a s e s a s r e g l a s g e n e r a l e s , l a S a l a p r o c e d e a 

e x a m i n a r l a d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r e l d e f e n s o r d e l 

a c u s a d o F R A N K L I N B O U T I N S O T O , a c l a r a n d o q u e e l 

p r e s u p u e s t o d e l a e v e n t u a l o f i c i o s i d a d n o s e a d v i e r t e e n e s t e 

c a s o , p u e s d e l c o n t e x t o n o s e h a c e m a n i f i e s t a u n a situación 

q u e f a c u l t e a l a C o r t e a i n t e r v e n i r p a r a a c t u a l i z a r a l g u n a d e 

l a s finalidades d e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o . 
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2. E xamen de la demanda en concreto. 

2 . 1 . Pr imer cargo: 

E n síntesis, b a j o l a c a u s a l 2 ^ d e n u l i d a d , e l c e n s o r 

a l e g a q u e s e dejó d e a p l i c a r , p o r f a v o r a b i l i d a d e l artículo 4 2 

d e l a L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , d e t e r m i n a n t e , e n e s t e c a s o , d e l a 

extinción d e l a acción p e n a l , formulación q u e r e s u l t a 

c o n t r a d i c t o r i a , p o r v a r i a s r a z o n e s . 

E n p r i m e r término, p o r c u a n t o n o e s p o s i b l e q u e e n 

u n m i s m o c a r g o s e p l a n t e e l a n u l i d a d d e l a actuación p o r 

afectación s u s t a n c i a l e n s u e s t r u c t u r a y , a s u v e z , s e a t a q u e 

e l f o n d o d e l a s e n t e n c i a e n c u a l q u i e r a d e s u s e x t r e m o s . 

E n e f e c t o , l a c a u s a l d e n u l i d a d está r e s e r v a d a p a r a a l e g a r 

v i c i o s i n p r o c e d e n d o , p o r y e r r o s d e e s t r u c t u r a o d e garantía, l o 

c u a l h a c e i n a d m i s i b l e , e n s e d e d e casación, q u e a l a p a r q u e s e 

p r o p o n e l a e x i s t e n c i a d e u n m o t i v o s u s t a n c i a l d e invalidación 

d e l a actuación p r o c e s a l , e l d e s e n l a c e a l c u a l s e a s p i r a s e a e l 

d e c a i m i e n t o d e l a acción p e n a l o l a reducción d e l a p e n a . 

E n e s a m e d i d a , d i r i g i r e l a t a q u e a q u e s e m o d i f i q u e l a 

s e n t e n c i a e n l o q u e s e h a d e c i d i d o , e n c a m b i o d e i n v o c a r q u e 

s e r e m o n t e l a actuación a u n d e t e r m i n a d o e s t a d o p r o c e s a l , 

a p a r t i r d e l c u a l p r e s u n t a m e n t e s e quebrantó s u e s t r u c t u r a , 

r e s u l t a c o n t r a d i c t o r i o , p u e s m i e n t r a s l a c a u s a l d e n u l i d a d 
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p r o p e n d e , p r e c i s a m e n t e , p o r l a corrección d e u n d e f e c t o 

p r o c e d i m e n t a l , e l r e c u r r e n t e p r o y e c t a s u alegación h a c i a l a 

finalidad d e q u e s e e x t i n g a l a acción p e n a l p o r indemnización 

i n t e g r a l , e s d e c i r , a q u e s e t r a n s f o r m e l a b a s e d e l a decisión 

a t a c a d a . 

B a j o e s a p e r s p e c t i v a , n o e s n e c e s a r i o h a c e r mención a l o s 

p r i n c i p i o s q u e g o b i e r n a n l a d e c l a r a t o r i a d e l a n u l i d a d , a l o s q u e 

i n c l u s o t a m p o c o h a c e alusión e l d e m a n d a n t e . 

A h o r a , s i b i e n e l r e c u r r e n t e , p a r a s o r t e a r l a técnica 

c a s a c i o n a l , y c o n e l fin d e s u s t e n t a r e l c a r g o , s o s t i e n e q u e 

debía r e m i t i r s e a l a c a u s a l t e r c e r a d e l artículo 1 8 1 , p o r 

c u a n t o l a i r r e g u l a r i d a d devenía d e l a inaplicación d e l a l e y 

s u s t a n c i a l , p o r u n e r r o r d e h e c h o e n l a apreciación d e u n a 

p r u e b a , presentación q u e d i c e , está a u t o r i z a d a p o r l a 

j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a C o r t e a s , e s c l a r o q u e d e s c o n o c e l a s 

f o r m a l i d a d e s d e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o , p o r q u e e n r e a l i d a d 

l o q u e h a señalado l a Corporación, e s q u e d e c o n f o r m i d a d 

c o n e l p r i n c i p i o d e autonomía, c a d a c a u s a l y m o t i v o q u e l e 

dé s u s t e n t o d e b e f o r m u l a r s e y d e s a r r o l l a r s e d e u n a f o r m a 

d e t e r m i n a d a . 

P o r t a n t o , l a j u r i s p r u d e n c i a n o p r o h i j a l a i n c o h e r e n c i a 

a l i n t e r i o r d e l a c a u s a l q u e s e i n v o c a , e l e r r o r q u e l o s u s t e n t a 

y e l e f e c t o s o b r e l a s e n t e n c i a , c o m o t a m p o c o q u e a l £imparo 

18 C S J S P , 2 6 e n e . 2 0 1 1 , r a d . 3 1 0 2 . 

2 6 



Casación N o . 4 7 9 1 0 
F R A N K L I N B O U T I N S O T O Y O T R O / 

d e u n a c a u s a l p u e d a n a l e g a r s e v a r i o s y e r r o s q u e n o l a 

d e s a r r o l l e n a p r o p i a d a m e n t e o q u e r e s u l t e n e x c l u y e n t e s . 

D e o t r a p a r t e , c o m o p o r i g u a l s e o b s e r v a q u e e l 

r e c u r r e n t e , f r e n t e a u n a m i s m a p r u e b a p r e d i c a f a l s o j u i c i o 

d e e x i s t e n c i a p o r omisión y f a l s o j u i c i o d e i d e n t i d a d , c o n e l l o 

i n c u r r e e n e l d e s c o n o c i m i e n t o d e l p r i n c i p i o d e n o 

contradicción, p u e s e n u n m i s m o c a r g o n o p u e d e a l e g a r s e 

q u e s e omitió t o t a l m e n t e l a apreciación d e l a p r u e b a y , a s u 

v e z , q u e s e valoró p a r c i a l m e n t e . 

L a C o r t e , n o o b s t a n t e l a s e q u i v o c a c i o n e s q u e s e 

d e s t a c a n e n l a formulación d e l c a r g o , d e b e i n d i c a r q u e e n e l 

c a s o b a j o e x a m e n , l o s e r r o r e s d e l o s c u a l e s s e a c u s a a l a 

s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l s o n i n f u n d a d o s , e n 

c u a n t o n o s e a d v i e r t e f a l s o j u i c i o d e e x i s t e n c i a o f a l s o j u i c i o 

d e i d e n t i d a d e n l a valoración d e l a s p r u e b a s l e g a l y 

o p o r t u n a m e n t e p r a c t i c a d a s e n l a s c u a l e s s e sustentó e l f a l l o 

d e c o n d e n a y , e n c o n c r e t o , r e s p e c t o d e a q u e l l a q u e sirvió 

p a r a r e c h a z a r l a s u p u e s t a indemnización i n t e g r a l d e l o s 

p e r j u i c i o s . 

L o a n t e r i o r p o r q u e , a l c o n t r a r i o d e l a q u e j a p r o p u e s t a 

p o r e l r e c u r r e n t e , l a s e n t e n c i a sí s e refirió a l a p r u e b a y a l 

t e m a r e l a t i v o a l a repeiración i n t e g r a l . 

E n e f e c t o , e l T r i b u n a l comenzó p o r l l a m a r l a atención 

s o b r e l a consideración a n o t a d a p o r e l a q u o r e s p e c t o d e l o s 
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d e s t i n a t e i r i o s d e l o s d e l i t o s d e e s t a f a , c o n f o r m e a l a c u a l , 

únicamente l o serían U R B A N S A S . A . y A L C A B A M A S . A . , p o r 

e l d e s e m b o l s o d e $ 7 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 e f e c t u a d o a f a v o r d e l o s 

a c u s a d o s , a g r e g a n d o q u e p o r e s a razón e l j u e z d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a terminó p o r s a n c i o n a r e l d e l i t o c o n t r a e l 

p a t r i m o n i o económico p o r u n a única acción, e x c l u y e n d o e l 

c o n c u r s o . S e precisó a c e r c a d e l t e m a e n l a s e n t e n c i a 

d e m a n d a d a : 

No se entiende... cómo el perjuicio sufrido por Urbansa y 

Alcábama constituye estafa, pero el que soportaron Provinsa y 

Cusezar (nada menos que las empresas ilegalmente despojadas 

de su predio) no lo es, a pesar de que la acusación asi lo 

especificaba. 

Dice el juez que ese despojo respondió al conjunto de 

falsedades materiales en documento público, y los consecuentes 

fraudes procesales, y que hizo parte del ardid necesaño para 

crear una falsa representación de la realidad en Urbansa y 

Alcábama. De acuerdo. Pero, ¿nopodía esa apropiación espuria... 

ser las dos cosas a la vez (esto es, un atentado contra la fe pública 

y la recta impartición de justicia, y también una estafa en 

desmedro del patrimonio económico de Provinsa y Cusezar)? ¿No 

es en eso, precisamente, que consiste el concurso efectivo de 

conductas punibles?. 

En criterio de este Tribunal, cuando a un legítimo propietario 

le es arrebatado un bien inmueble mediante artimañas como 

estas, y naturalmente, a sus espaldas, es de elemental 

entendimiento que es víctima de estafa. La equivocación está en 

creer que para que ésta se configure, la víctima económicamente 

afectada tiene que ser la misma ante la cual el medio engañoso 
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se exhibe, pero ese es un condicionamiento que la norma en modl. 

alguno consagra. 

C o n r e s p a l d o e n e s a s d i s e r t a c i o n e s a c e r c a d e l a s 

d i s t i n t a s m a n i o b r a s d e l a s c u a l e s p u e d e v a l e r s e e l t i m a d o r 

p a r a i n d u c i r e n e r r o r , s i n q u e h a g a f a l t a q u e s o b r e q u i e n 

r e c a i g a e l engaño s e a d i r e c t a m e n t e l a víctima d e l a t e n t a d o 

c o n t r a e l p a t r i m o n i o económico, e l T r i b u n a l r e a f i r m a e l 

m o t i v o p o r l a c u a l n o podía a d m i t i r s e q u e l o s a c u s a d o s 

i n d e m n i z a r o n i n t e g r a l m e n t e a l a t o t a l i d a d d e l a s víctimas, e n 

c o n s e c u e n c i a , q u e n o e r a v i a b l e e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a 

r e b a j a d e l a p e n a . 

L a S a l a despejará d e u n a v e z e s e a s p e c t o , n o o b s t a n t e 

q u e e l c a r g o f u n d a d o e n l a f a l t a d e r e c o n o c i m i e n t o d e l a 

r e b a j a d e l a p e n a f u e p o s t u l a d o c o m o s u b s i d i a r i o , t o d a v e z 

q u e , c o m o s e dejó o b s e r v a d o e n s u o p o r t u n i d a d , e l 

r e c u r r e n t e p a r a s u s t e n t a r e l s e g u n d o m o t i v o d e l a c e n s u r a , 

p o r f a l s o j u i c i o d e e x i s t e n c i a p o r omisión, l o h a c e r e c a e r e n 

l o s m i s m o s e l e m e n t o s . 

E n e f e c t o , d e l o q u e p r e v i a m e n t e s e t r a n s c r i b e r e s u l t a 

e v i d e n t e q u e e l f a l l o d e s e g u n d a i n s t a n c i a f u e más allá d e l a 

s i m p l e consideración r e f e r e n t e a q u e l o s a b o g a d o s 

d e f e n s o r e s n o f o r m u l a r o n n i n g u n a s o l i c i t u d p o r l a 

indemnización i n t e g r a l e n e l t r a s l a d o d e l artículo 4 4 7 d e l C . 

P . P . S i e n d o c i e r t o q u e n o s e postuló petición f u n d a d a e n l a 

s u p u e s t a reparación, e n t o d o c a s o e l a d q u e m aludió a e s e 
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e v e n t o p o s d e l i c t u a l , a u n c u a n d o únicamente r e s p e c t o d e l a 

p o s i b i l i d a d d e l a r e b a j a d e p e n a . Indicó e l T r i b u n a l : 

Para finalizar, sobre el descuento punitivo del articulo 269 

del CP., en atención a la reparación integral de perjuicios antes 

del fallo de instancia, solicitado por el abogado del señor Boutín, 

la sala encuentra que no resulta procedente. En primer lugar, el 

togado no esbozó tal solicitud dentro de la oportunidad procesal 

debida , el traslado del artículo 447, de modo que el juez no tenia 

insumas para pronunciarse sobre tal aspecto, que el apelante 

pretende ahora debatir a través de su escrito de disenso. 

En segundo lugar, tenemos que la única indemnización d e 

la c u a l s e d i o c u e n t a e n e l J u i c i o fue la recibida por la empresa 

Alcábama S.A. Ni sobre Urbansa S.A. ( q u e e s , c l a r a m e n t e , u n a 

e m p r e s a d i s t i n t a , p u e s s u unión c o n la p r i m e r a f u e c o n e l 

propósito d e i n c u r s i o n a r e n e l n e g o c i o e n e l c u a l f u e 

e s t a f a d a ) , ni sobre Provinsa y Cusezar (constructoras cuyos 

predios fueron fraudulentamente adquiridos, sin que los reos 

manifestaran, en momento alguno su intención de restituirlos), ni 

sobre la Fiduciaria Bogotá S.A. (compañía que, de buena fe, 

celebró un contrato de fiducia sobre el inmueble con los señores 

procesados), todas ellas afectadas directas con las conductas 

punibles cometidas, y reconocidas en su calidad de víctimas 

dentro de estas diligencias, existe evidencia que nos hable de una 

reparación integral de perjuicios. ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

No sobra indicar, finalmente, que el Tribunal deberá 

abstenerse de valorar piezas documentales que se radicaron en el 

juzgado de instancia como si se tratase de cualquier memorial, sin 

dar lugar a ningún tipo de controversia de parte, fuera de la 

audiencia pública y en contravía de los más básicos principios 

acusatorios, acerca del supuesto acuerdo de indemnización 
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celebrado con algunas de las víctimas, incluidos los documentos 

que, en forma indebida, el señor apoderado ha anexado a su 

escrito de apelación para que se tenga en cuenta. 

P u e s b i e n , d e e s a s a f i r m a c i o n e s c o n t e n i d a s e n l a 

s e n t e n c i a i m p u g n a d a s e c o n s t a t a e l d e s a c i e r t o d e l a t e s i s 

d e f e n d i d a p o r e l r e c u r r e n t e , c o n f o r m e a l a c u a l l a 

información e x i s t e n t e d e s d e a n t e s d e q u e s e d i c t a r a 

s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , r e l a c i o n a d a c o n e l a r r e g l o 

económico q u e i n v o l u c r a b a a l o s p r o c e s a d o s , a A L C A B A M A 

S . A . y a U R B A N S A S . A . , i m p l i c a b a l a reparación i n t e g r a l d e 

l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s c o n e l d e l i t o d e e s t a f a . 

E l a l c a n c e p o r e l q u e p r o p u g n a e l c e n s o r , e n relación 

c o n e l a c u e r d o económico q u e s e realizó e n t r e l o s a c u s a d o s 

y l a s s o c i e d a d e s a n t e s m e n c i o n a d a s n o p u e d e a c o g e r s e p o r 

v a r i a s r a z o n e s : ( i ) D e u n a p a r t e , s i b i e n e s c i e r t o , c o m o l o 

a d v i r t i e r a e l T r i b u n a l , e l f a l l o d e p r i m e r g r a d o n o podía 

m o d i f i c a r s e e n c u a n t o a l a p e n a i n d i v i d u a l i z a d a p a r a e l d e l i t o 

d e e s t a f a , a r i e g o d e i n f r i n g i r e l p r i n c i p i o d e n o r e f o r m a d o i n 

p e j u s , también l o e s q u e , d e c a r a a l a r e a l i d a d d e l a c o n t e c e r 

d e l i c t i v o , n o podía p r i v a r s e a l a s demás víctimas d e l d e r e c h o 

a r e c i b i r l a reparación i n t e g r a l , n o p o r v i r t u d d e l o s d a n o s 

i r r o g a d o s p o r l a s demás e s p e c i e s d e l i c t i v a s , s i n o e n c u a n t o 

s u s i n t e r e s e s económicos r e s u l t a r o n a f e c t a d o s p o r e l d e s p o j o 

jurídico y m a t e r i a l d e l p r e d i o , c o m o e n e f e c t o l o explicó l a 

s e g u n d a i n s t a n c i a . 
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( i i ) D e o t r o l a d o , n o s e s i g u e d e l o d i c h o p o r e l T r i b u n ; 

q u e p o r v i r t u d d e h a b e r c o n s i d e r a d o e l j u e z d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a q u e l a s víctimas d e l a e s t a f a serían únicamente 

A L C A B A M A S . A . y U R B A N S A S . A . , r e s u l t a r a s u f i c i e n t e l a 

s u p u e s t a restitución d e l o s $ 7 , 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 a l a s e m p r e s a s 

q u e d e s e m b o l s a r o n e s a cuantía e n f a v o r d e l o s a c u s a d o s a l 

a d q u i r i r l o s p r e d i o s f r a u d u l e n t a m e n t e t r a n s f e r i d o s , p a r a q u e 

l a reparación i n t e g r a l s e e n t e n d i e r a c u m p l i d a , p o r c u a n t o 

c o m o s e destacó e n l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 

también r e s u l t a r o n a f e c t a d a s P R O V I N S A , C U Z E S A R y 

F i d u c i a r i a Bogotá S . A . 

P o r t a n t o , l a pretensión d e extinción d e l a acción p e n a l 

o , s u b s i d i a r i a m e n t e , d e l a r e b a j a d e l a p e n a p o r 

indemnización i n t e g r a l , e r a n i m p r o c e d e n t e s , p u e s , c o m o l o 

esbozó e l T r i b u n a l , e n p r i m e r l u g a r , petición c o n a l g u n a d e 

e s a s finalidades, i n c l u s o n o s e planteó a n t e s n i d u r a n t e e l 

j u z g a m i e n t o , s i n o y a e n l a interposición d e l o s r e c u r s o s , l a 

q u e , c a b e r e c o r d a r , s e fundamentó e x c l u s i v a m e n t e e n u n 

m e m o r i a l s u s c r i t o p o r e l a p o d e r a d o d e u n a s d e l a s víctimas 

y l a declaración d e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e u n a d e t a l e s 

e m p r e s a s , d e j a n d o d e l a d o q u e o t r o s e s t a b a n r e c o n o c i d o s e n 

e s t a m i s m a c a l i d a d . 

S o b r e e l p a r t i c u l a r obsérvese q u e e n e l e s c r i t o q u e s e 

allegó s e d i c e l o s i g u i e n t e : 
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... los procesados nos han indemnizado integralmente todos 

los perjuicios causados derivados de las conductas aquí 

investigadas. 

Consecuencia de lo anterior le manifestamos que 

renunciamos a cualquier clase de pretensión indemnizatoria que 

tenga como fuente los delitos aquí investigados, y además le 

informo que no continuaremos interviniendo en el proceso en 

condición de víctimas. 

A l m a r g e n d e e s a s m a n i f e s t a c i o n e s c o n t e n i d a s e n e l 

e s c r i t o , q u e d a c l a r o q u e l o s m o t i v o s e x p r e s a d o s p o r e l 

T r i b u n a l p a r a d e c l a r a r l a i m p r o c e d e n c i a d e l a r e b a j a d e l a 

p e n a q u e e s t a b l e c e e l artículo 2 6 9 d e l C P . , l o f u e q u e , s i 

a c a s o , l a indemnización podría a d m i t i r s e , c o n f o r m e a l o 

p r o b a d o e n e l j u i c i o , e n f a v o r d e A L C A B A M A S . A . , m a s e s e 

p l a n t e a m i e n t o e s i n t r a s c e n d e n t e , s i s e t i e n e e n c u e n t a , s e 

r e c a b a , q u e l o f u n d a m e n t a l e r a l a a u s e n c i a d e d a t o s s o b r e l a 

reparación a t o d a s l a s víctimas, l o c u a l , e v i d e n t e m e n t e n o s e 

suplía p o r q u e e l a p o d e r a d o j u d i c i a l d e a l g u n a s , p r e s e n t a r a 

e l m e m o r i a l d e l c u a l s e v i e n e d e h a c e r r e f e r e n c i a . 

A h o r a b i e n , r e i t e r e m d o l o d i c h o p o r e l T r i b u n a l , e n e l 

s e n t i d o d e q u e , sí a c a s o l a manifestación d e reparación 

i n v o l u c r a a A L C A B A M A S . A , t a l reflexión s o l o p u e d e s e r e l 

r e s u l t a d o d e l a apreciación d e l t e s t i m o n i o d e s u 

r e p r e s e n t a n t e l e g a l , A l b e r t o B e l l o Domínguez — c o m o a c a b a 

p o r a d m i t i r l o e l c e n s o r , a u n c u a n d o d e s d e s u p e r s p e c t i v a 

s o l o e s u n a p r o b a b i l i d a d — , p u e s a l u d e e l a d q u e m a l h e c h o 

d e s e r «la única indemnización de la cual se dio cuenta en el 
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juicio», a g r e g a n d o q u e A L C A B A M A S . A . n o podía c o n f u n d i r s e 

c o n U R B A N S A S . A . «(una empresa distinta, pues su unión con 

la primera fue con el propósito de incursionar en el negocio en 

el cual fue estafada)», e n t a n t o q u e d e l a s demás compañias 

n o e x i s t e e v i d e n c i a d e indemnización. 

E s a r e a l apreciación p r o b a t o r i a q u e , e n c a m b i o , 

p r e t e n d e e c h a r d e m e n o s e l r e c u r r e n t e , s e a f i a n z a c u a n d o e l 

T r i b u n a l e x p r e s a m e n t e d e s c a r t a h a c e r p r o n u n c i a m i e n t o 

s o b r e e l m e m o r i a l a l l e g a d o e n e l c u r s o d e l a actuación a n t e 

l a p r i m e r a i n s t a n c i a , p o r f u e r a d e l j u i c i o o r a l . 

D e o t r a p a r t e , c o m o q u i e r a q u e e l d e m a n d a n t e , además 

d e l f a l s o j u i c i o d e e x i s t e n c i a p o r omisión, s u g i e r e u n f a l s o 

j u i c i o d e i d e n t i d a d , e n relación c o n e l t e s t i m o n i o d e A l b e r t o 

B e l l o Domínguez, a u n c u a n d o s e dejó p r e v i a r a e n t e e x p l i c a d o 

q u e t a l d o b l e proposición e s e x c l u y e n t e , p a r a e v i d e n c i a r q u e 

e s a afirmación d e l c e n s o r t a m p o c o t i e n e f u n d a m e n t o , t o d a 

v e z q u e d e l a m i s m a n o l o g r a e x t r a c t a r s e q u e e f e c t i v a m e n t e 

s e p r o d u j o l a indemnización i n t e g r a l , s e d e s t a c a , e n l o 

p e r t i n e n t e , l a declaración d e l t e s t i g o , a c e r c a d e l a c u e r d o d e 

p a g o q u e l e s f u e p r o p u e s t o e n f e b r e r o d e 2 0 1 5 y q u e asumiría 

l a c o n s t r u c t o r a O I K O S , a través d e u n p r o y e c t o d e v i v i e n d a 

e n G i r a r d o t , t o m a d o d e l a trasliteración q u e d e l m i s m o h a c e 

e l p r o p i o a b o g a d o : 

... e n este momento el compromiso de la constructora OIKOS 

es empezar a giramos a URBANSA y ALCABAMA esos dineros. 
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producto de esas ventas hasta completamos la suma de 7.000 

millones de pesos... O sea una vez que FIDUARIA nos registrara 

a nosotros como fideicomitentes y beneficiarios de ese pago del 

porcentaje de las ventas, en ese momento nos consideramos 

resarcidos. Dada esa situación que se cumplió aproximadamente 

unos 20 días... tomó validez el acuerdo que se había suscrito de 

indemnización en el cual nos declarábamos indemnizados 

integralmente y renunciábamos a la calidad de víctimas dentro de 

este proceso, razón por la cuál nuestros abogados pasaron un 

documento informando esto a la fiscálía^^. 

C o m o s e p u e d e e v i d e n c i a r d e l a c i t a t e x t u a l q u e h a c e e l 

p r o p i o i m p u g n a n t e d e l a declaración d e B e l l o Domínguez, 

s u r g e p a t e n t e , p r i m e r o , q u e r e s p e c t o d e u n a pretensión d e 

carácter económico, c o m o e s l a q u e d i c e r e s a r c i d a , él 

úniceimente fungió c o m o r e p r e s e n t e l e g a l d e A L C A B A M A 

S . A . , l u e g o m a l h u b i e r a n p o d i d o l o s j u z g a d o r e s e n t e n d e r q u e 

s u t e s t i m o n i o b a s t a b a , p o r q u e e s t u v i e r a e n c a p a c i d a d d e 

s u p l i r e l d e r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a o t r a e m p r e s a . S e g u n d o , 

q u e l o c u m p l i d o h a s t a e l m o m e n t o e n e l q u e declaró B e l l o 

Domínguez n o e r a , p r o p i a m e n t e , e l p a g o o r e e m b o l s o d e l o s 

$ 7 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , o q u e s e a c e p t a r a u n a f o r m a d e reparación 

simbólica o p a r c i a l , s i n o e s c u e t a m e n t e u n a r r e g l o , e n e l q u e 

dígase, i n t e r v i n i e r o n l a s d o s e m p r e s a s , c o n u n a o f e r t a d e 

p a g o f u t u r o y p o r e n d e s e e r i g e c o m o t a l u n a s i m p l e 

e x p e c t a t i v a , c u y o e v e n t u a l c u m p l i m i e n t o s e prolongaría 

i n d e f i n i d a m e n t e y q u e s o l o s e g a r a n t i z a b a c o n e l d o c u m e n t o 

q u e contenía d i c h o c o n v e n i o . 

19 A r c h i v o 3 , a u d i o d e l 1 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 , r e c o r d 4 0 : 2 7 - 4 2 : 4 5 
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Así l a s c o s a s , e s c o m p l e t a m e n t e i n e x a c t a l a afirmación 

d e l c e n s o r a c e r c a d e q u e a n t e s d e e m i t i r s e l a s s e n t e n c i a s d e 

i n s t a n c i a s e había probado e l c u m p l i m i e n t o d e l «pacto y la 

efectiva devolución de lo apropiado» — p u e s n o e s l o q u e 

a f i r m a e l d e c l a r a n t e — y q u e , e n c o n s e c u e n c i a d e e l l o , e l f a l l o 

a t a c a d o n o podía h a b e r s e p r o f e r i d o p o r e l d e l i t o d e e s t a f a , e n 

razón d e o p e r a r u n a c a u s a l o b j e t i v a d e i m p r o s e g u i b i l i d a d d e 

l a acción p e n a l , o c u a n d o m e n o s , tenía q u e h a b e r s e 

r e c o n o c i d o l a r e b a j a d e p e n a d e q u e t r a t a e l a r t , 2 6 9 d e l C P . 

C o m o s e p u e d e v e r , e s a t e s i s s e s u s t e n t a únicamente 

e n l o s m e m o r i a l e s p r e s e n t a d o s p o r e l a p o d e r a d o d e 

A L C A B A M A S . A , y d e U R B A N S A S . A . , así c o m o e n l a 

declaración d e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a p r i m e r a q u e , c o m o 

y a s e indicó, s o l o a l u d e n a u n "acuerdo" d e p a g o , q u e n o a 

u n a e f e c t i v a cancelación. 

D e l o a n t e r i o r s e s i g u e q u e n o s e trató, e n c o n s e c u e n c i a , 

d e q u e e l T r i b u n a l h a y a o m i t i d o o i n t e r p r e t a d o 

e q u i v o c a d a m e n t e l a información q u e s e refería a u n a 

s u p u e s t a reparación i n t e g r a l d e l o s p e r j u i c i o s , s i n o q u e 

s o b r e e l l o e l c e n s o r t i e n e u n p u n t o d e v i s t a e v i d e n t e m e n t e 

d i s t i n t o d e l q u e s e manifestó e n l a s e n t e n c i a . E n e f e c t o , 

m i e n t r a s q u e p a r a e l T r i b u n a l e s a situación n i s i q u i e r a 

c o l m a b a l o s p r e s u p u e s t o s p a r a r e b a j a r l a p e n a , d e a c u e r d o 

c o n l o p r e v i s t o e n e l artículo 2 6 9 d e l Código P e n a l , m e n o s 

aún p a r a l a extinción d e l a acción p e n a l ( a r t . 4 2 C . P . P . d e 

2 0 0 0 ) , p u e s s i a c a s o l a aceptación d e reparación s e h i z o 

r e s p e c t o d e A L C A B A M A , e s p a l m a r q u e p a r a e l i m p u g n a n t e 
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e s a s i m p l e manifestación, r a t i f i c a d a e n l o s términos q u e 1 

h i z o e l d e c l a r a n t e B e l l o e n e l j u i c i o , sí debió t e n e r a l g u n o d e 

e s o s e f e c t o s . 

A h o r a , c o m o q u i e r a q u e e l c e n s o r i n s i s t e e n a r g u m e n t a r 

q u e e l a d q u e m , a p e s a r d e a d m i t i r q u e h u b o reparación 

económica, negó e l e f e c t o jurídico d e l a m i s m a f u n d a d o e n 

q u e l a d e f e n s a s u p u e s t a m e n t e n o abordó e l t e m a a l 

d e s c o r r e r e l t r a s l a d o d e l artículo 4 4 7 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , 

p a r a e v i d e n c i a r q u e e s a situación c o r r e s p o n d e a l o q u e s e 

anotó e n l a s e n t e n c i a c o n f u t a d a , e s p e r t i n e n t e señalar l o 

e x p u e s t o p o r e l d e f e n s o r d e l a c u s a d o B O U T I N S O T O , e n e s a 

o p o r t u n i d a d , c o n e l fin d e a c l a r a r l o o c u r r i d o y así 

c o m p r e n d e r l o d e c i d i d o p o r e l T r i b u n a l s o b r e e s t e a s p e c t o : 

... se considera conveniente, su señoría que para estos 

efectos como lo ha manifestado reconsiderar para el momento que 

algún beneficio encontrar para el señor FRANKLIN BOUTIN SOTO, 

se le pueda otorgar. Aparte de esto, se señoría, que debe tener en 

cuenta que en la misma discurrir de las audiencias se llegó a un 

arreglo, a donde realmente el gerente de ALCABAMA, que 

manifestó de una vez que era una sola empresa la .otra 

inmobiliaria, o se sintieron indemnizados totalmente. Por ese 

hecho, su señoría es de tener en cuenta que frente a esta 

individualización de la pena tener un principios de favorabilidad, 

aparte de las sentencias como las que han transcurrido en las 

mejoras de las circunstancias cuando el reo o el procesado es 

condenado. Si bien es cierto $7.000.000.000 a estas horas de 

alturas, quien realmente los recibió y pudo establecer las 

circunstancias en las que ya frente a toda la investigación 

( i n a u d i b l e ) la devolvió, principio de buena fe, de voluntad... 
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E n e s a m e d i d a s e p u e d e v e r q u e e l T r i b u n a l , ceñido a 

l a v e r d a d d e l o d i s c u r r i d o e n e s e t r a s l a d o , e n relación c o n e l 

d e f e n s o r d e l p r o c e s a d o , precisó: 

L a única razón por la que el director de la audiencia, con 

generosidad accedió a suspenderla, fue porque el hoy apelante se 

lo pidió, únicamente para que se le permitiera allegar pruebas 

acerca del estado de salud de su cliente, de cara a una eventual 

concesión de la prisión domiciliaria, mas no para sustentar una 

solicitud de rebaja por indemnización de perjuicios... 

C o n l o a n t e r i o r q u e d a c l a r o cómo e s v e r d a d q u e l a 

indemnización i n t e g r a l c o m o f a c t o r d e t e r m i n a n t e d e r e b a j a 

d e p e n a o d e extinción d e l a acción p e n a l , n o f u e t e m a d e 

d e b a t e p r o p u e s t o p o r l a s p a r t e s e n e l trámite d e l j u i c i o o r a l . 

D e o t r a p a r t e , e s n e c e s a r i o señalar q u e t a m p o c o s i r v e 

p a r a f u n d a m e n t a r e l c a r g o , l o q u e señala l a s e n t e n c i a T -

1 0 6 2 d e 2 0 0 2 d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , l a c u a l e s reseñada 

p o r e l d e m a n d a n t e p a r a s u s t e n t a r q u e l a f o r m a c o m o 

d i s p u s i e r o n d o s d e l a s v i c t i m a s d e l a pretensión 

i n d e m n i z a t o r i a v i a b i l i z a b a l a extinción d e l a acción p e n a l - o 

l a r e b a j a d e l a p e n a , d e a c u e r d o c o n e l s e g u n d o c a r g o 

p r o p u e s t o c o m o s u b s i d i a r i o - . 

L a p r o v i d e n c i a a l a q u e s e h a c e r e f e r e n c i a resolvió s o b r e 

u n t e m a e n e l c u a l l a s víctimas d e u n d e l i t o d e h o m i c i d i o 

c u l p o s o r e c h a z a i r o n e l p a g o d e p e r j u i c i o s e f e c t u a d o c o n b a s e 
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e n u n p e r i t a j e , e n t a n t o q u e e l j u e z , c o n f u n d a m e n t o e n e l 

m i s m o , decretó cesación d e p r o c e d i m i e n t o p o r l o s i g u i e n t e : 

Puesto que es pecuniaria la naturaleza de la pretensión 

indemnizatoria, ésta se debe regular conforme a los principios 

generales del derecho privado, así el trámite sea adelantado por 

un juez penal. En efecto, teniendo en cuenta que este 

procedimiento se debe regir por los parámetros del derecho 

privado, al conocer del adelantamiento de este, los titulares de la 

acción civil pueden disponer de su derecho en el sentido de decidir 

renunciar a éste o realizar una transacción sobre el mismo, 

decisión que debe ser respetada por el juez penal a pesar de que 

con ésta no se dé una reparación plena del daño. En 

consecuencia, aún en estas condiciones el juez debe decretar la 

extinción de la acción penal. 

C o m o s e p u e d e a p r e c i a r , n o s e t r a t a , e n e l a s u n t o q u e 

o c u p a l a atención d e l a S a l a , d e l a r e n u n c i a a l a pretensión 

i n d e m n i z a t o r i a , d e u n a treinsacción o d e indemnización, s i n o 

d e u n a c u e r d o d e p a g o f u t u r o , e n e l q u e , p o r demás, l a 

extinción d e l a acción p e n a l , e n términos d e l artículo 4 2 d e 

l a L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , c u y a aplicación s e i n v o c a p o r 

f a v o r a b i l i d a d , o p e r a s i e m p r e q u e 

... cualquiera repare integralmente el daño ocasionado. 

La extinción de la acción a que se refiere el presente artículo 

no podrá proferirse en otro proceso respecto de las personas en 

cuyo favor se haya proferido resolución inhibitoria, preclusión de 

la investigación o cesación por este motivo, dentro de los cinco (5) 

años anteriores. Para el efecto, la Fiscalía General de la Nación 
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llevará un registro de las decisiones que se hayan proferido por 

aplicación de este artículo. 

La reparación integral se efectuará con base en el avalúo 

que de los perjuicios haga un perito, a m e n o s q u e e x i s t a a c u e r d o 

s o b r e e l m i s m o o e l p e r j u d i c a d o m a n i f i e s t e e x p r e s a m e n t e 

h a b e r s i d o i n d e m n i z a d o . 

E s p a l m a r i o q u e e s t a última p a r t e n o p u e d e 

i n t e r p r e t a r s e c o m o e l beneplácito d e l a l e y p a r a q u e l o s 

p e r j u d i c a d o s m i e n t a n s o b r e e s a situación p o s t d e l i c t u a l , a 

ñn d e f a v o r e c e r a l p r o c e s a d o . D e s e r e l propósito d e l 

l e g i s l a d o r a u t o r i z a r d e m a n e r a a b s o l u t a l a d i s p o n i b i l i d a d d e 

l a acción p e n a l e n e s e c o n t e x t o , h u b i e r a b a s t a d o c o n 

r e m i t i r l o a l m e c a n i s m o d e l d e s i s t i m i e n t o o r e n u n c i a d e l a 

pretensión i n d e m n i z a t o r i a , q u e d e d a r s e o b v i a m e n t e t i e n e 

repercusión e n e l e j e r c i c i o d e l a acción c i v i l , más n o e n l a 

persecución p e n a l . 

L o m i s m o p u e d e a f i r m a r s e d e l a o t r a s e n t e n c i a ( C S J S P , 

r a d . 3 9 2 0 1 d e l 2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 3 ) c i t a d a p o r e l i m p u g n a n t e 

p a r a a p o y a r l a t e s i s r e f e r e n t e a q u e l a s víctimas p u e d e n 

a c e p t a r r e p a r a c i o n e s p a r c i a l e s , i n c o m p l e t a s o simbólicas, 

c o n e l m i s m o e f e c t o r e d u c t o r d e l a p e n a , c o n f o r m e a l artículo 

2 6 9 d e l Código P e n a l , p u e s allí s e señala: 

No cabe duda que la reparación debe ser integral, lo cual 

significa total, esto es, debe comprender cada uno de los factores 
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que integran el daño. Como en otras oportunidades ha sostenido 

la Corte: Tal indemnización debe ser total, plena o suficiente, 

comprendiendo el perjuicio material, incluidos el daño emergente 

y el lucro cesante, y el daño moral, lo que no fue cumplido por el 

procesado. 

Pero como se trata de un derecho dispositivo de la víctima, 

la aceptación por parte de esta de reparaciones parciales o 

incompletas, o de reparaciones simbólicas, también tienen la 

misma entidad reductora de la pena, según las voces del artículo 

269 de la ley penal sustantiva. E n c u a l q u i e r c a s o , e l 

f u n c i o n a r i o d e c o n o c i m i e n t o d e b e e s t a r c o n v e n c i d o q u e t a l 

a c u e r d o o transacción, e s e l r e s u l t a d o o expresión d e u n a 

v o l u n t a d U b r e d e v i c i o s . ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

E n conclusión, e s e v i d e n t e q u e e l empeño d e l 

d e m a n d a n t e p o r l a aplicación f a v o r a b l e d e l a s n o r m a s d e 

c o n t e n i d o s u s t a n c i a l q u e c o e x i s t e n p a r a e l s i s t e m a p e n a l 

n a c i o n a l — L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 y L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 — r e s u l t a b a 

i n v i a b l e , p u e s s i b i e n e s c i e r t o q u e e l artículo 4 2 d e l C . P . P , 

d e 2 0 0 0 prevé l a extinción d e l a acción p e n a l p a r a l o s d e l i t o s 

c o n t r a e l p a t r i m o n i o económico, c o n l a s e x c e p c i o n e s q u e l a 

m i s m a n o r m a e s t a b l e c e , e l p r e s u p u e s t o d e s u aplicación e s 

l a comprobación d e l a indemnización i n t e g r a l d e l o s 

p e r j u i c i o s a t o d a s l a s víctimas. S i s o l o u n a p a r t e d e q u i e n e s 

h a n s i d o r e c o n o c i d a s e n e l p r o c e s o c o n e s a vocación e s 

r e s a r c i d a , o , s i e n e s t r i c t o s e n t i d o , d e l o q u e s e d a c u e n t a n o 

e s d e u n m e c a n i s m o d e indemnización i n t e g r a l , n o h a y l u g a r 

a e s a extinción. 
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2.2. Segundo cargo: 

C o n f o r m e s e dejó s u f i c i e n t e m e n t e c l a r o , l o s 

r a z o n a m i e n t o s h a s t a aquí e x p u e s t o s , s o n i g u a l m e n t e válidos 

p a r a l o s m o t i v o s e n l o s q u e e l d e m a n d a n t e s u s t e n t a e l 

segundo cargo subsidiario, p o r infracción i n d i r e c t a d e l a l e y 

p o r f a l t a d e aplicación d e l artículo 2 6 9 d e l Código P e n a l , 

r e s p e c t o d e l a r e b a j a d e p e n a p o r reparación i n t e g r a l , e n 

relación c o n e l d e l i t o d e e s t a f a , q u e según e l c e n s o r s e d i o 

p o r l a omisión e n l a s e n t e n c i a d e a p r e c i a r l o s e l e m e n t o s 

p r o b a t o r i o s q u e i n f o r m a b a n a c e r c a d e l a indemnización a l a s 

víctimas d e l d e l i t o — e l m e m o r i a l d e l a p o d e r a d o d e víctimas 

y l a declaración d e u n a d e éstas—. 

Así l a s c o s a s , e s c l a r o q u e l o s c a r g o s u n o y d o s 

a n a l i z a d o s d e b e n s e r i n a d m i t i d o s . 

2.3. Tercer cargo: 

E l t e r c e r c a r g o , q u e s u s t e n t a e l d e m a n d a n t e e n e l 

n u m e r a l 1°, artículo 1 8 1 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , i g u E i l m e n t e 

será i n a d m i t i d o , p o r l o s d e f e c t o s f r e n t e a l a técnica d e l 

r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o , p u e s a p e s a r d e q u e e l c e n s o r 

d e n u n c i a l a infracción d i r e c t a p o r aplicación i n d e b i d a d e l 

a r t . 4 5 3 d e l E s t a t u t o P u n i t i v o y l a exclusión e v i d e n t e d e l a r t . 

2 8 8 ibídem, s o l o h a c e r e f e r e n c i a a a l g u n o s d e l o s e l e m e n t o s 

n o r m a t i v o s d e l t i p o a t r i b u i d o , a s u j u i c i o , e q u i v o c a d a m e n t e . 
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P r e v i o a c o n f r o n t a r l a s críticas q u e c o n t i e n e l a ' 

d e m a n d a c o n t r a l o r a z o n a d o e n l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a 

i n s t a n c i a e n relación c o n e l d e l i t o f r a u d e p r o c e s a l , p a r a 

p o n e r d e p r e s e n t e l a s i m p r e c i s i o n e s e n l a s q u e i n c u r r e e l 

d e m a n d a n t e a l s u s t e n t a r e l c a r g o , e s p e r t i n e n t e r e c o r d a r 

q u e c u a n d o s e p r e t e n d e a t a c a r l a s e n t e n c i a p o r l a aplicación 

i n d e b i d a d e u n a n o r m a s u s t a n c i a l , e l r e c u r r e n t e d e b e 

d e m o s t r a r q u e e l s u p u e s t o d e h e c h o q u e s e t u v o p o r p r o b a d o 

e n e l l a , n o s e adecúa a l a hipótesis n o r m a t i v a u t i l i z a d a , p u e s 

l o q u e s e p e r s i g u e e s e v i d e n c i a r q u e u n a n o r m a d i s t i n t a a l a 

e m p l e a d a e s l a q u e r e c o g e e l a s p e c t o fáctico r e c o n o c i d o e n l a 

decisión. 

E n e s a m e d i d a , c o m o d e u n l a d o s e p r e g o n a l a 

aplicación i n d e b i d a d e l a r t . 4 5 3 d e l C P . y , d e o t r o , l a 

exclusión e v i d e n t e d e l a r t , 2 8 8 ibídem, l e correspondía a l 

d e m a n d a n t e d e m o s t r a r e l e r r o r e n l a utilización d e l artículo 

i n i c i a l m e n t e c i t a d o , l a b o r q u e s i b i e n a s u m e , l o c i e r t o e s q u e 

l o h a c e e n c o n t r a d e l c r i t e r i o s u f i c i e n t e m e n t e d e s a r r o l l a d o 

p o r l a S a l a , s i n q u e a c r e d i t e p o r qué e s t e e s e q u i v o c a d o , así 

s i m p l e m e n t e t e r m i n a p r e t e n d i e n d o i m p o n e r s u p r o p i a 

visión. 

A h o r a , a u n c u a n d o p o r l a c a u s a l q u e s e i n v o c a , e l 

d e m a n d a n t e d i c e q u e n o r e p r o c h a l o s h e c h o s n i l a valoración 

d e l a s p r u e b a s , s u d i s c u r s o d e j a e n e v i d e n c i a a s e v e r a c i o n e s 

q u e s o n i n e x a c t a s f r e n t e a l o q u e s e afirmó e n l a decisión 

a t a c a d a . 
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E n e s a s c o n d i c i o n e s , n o e s p o s i b l e d a r p q r 

c o r r e c t a m e n t e p o s t u l a d a l a c e n s u r a , p u e s e l r e c u r s o d e 

casación n o está i n s t i t u i d o p a r a e x t e n d e r l a s d i s c u s i o n e s 

p r o p i a s d e l a s i n s t a n c i a s . 

E l l o s i s e c o n s i d e r a i g u a l m e n t e q u e , d e b u l t o , a l c o t e j a r 

e l c o n t e x t o d e l a d e m a n d a e n e s t e específico c a r g o , c o n l a s 

s e n t e n c i a s d e p r i m e r a y s e g u n d a i n s t a n c i a , q u e p o r e l 

p r i n c i p i o d e i n e s c i n d i b i l i d a d i n t e g r a n u n a u n i d a d 

c o n c e p t u a l y temática, c o m o l o r e c o n o c e e l d e m a n d a n t e , e l 

y e r r o d e n u n c i a d o n o t i e n e l a t r a s c e n d e n c i a n e c e s a r i a p a r a 

a l t e r a r s u s e n t i d o . 

E n e f e c t o , s i b i e n e l c e n s o r c o n s i d e r a q u e l o s j u z g a d o r e s 

d e i n s t a n c i a a p l i c a r o n i n d e b i d a m e n t e e l a r t . 4 5 3 d e l C P , , e n 

relación c o n e l c o r r e c t o a l c a n c e y e n t e n d i m i e n t o d e l a 

expresión «induzca en error a un servidor público para obtener 

sentencia, resolución o acto administrativo contrario a la ley» 

y r e s p e c t o d e l b i e n jurídico q u e s e p r o t e g e , l a e f i c a z y r e c t a 

impartición d e j u s t i c i a , p a r a r e v e l a r l o s d e f e c t o s e n l a 

demostración d e l r e p a r o , i n i c i a l m e n t e s e h a c e n e c e s a r i o 

r e c o r d a i r e l s u p u e s t o d e h e c h o q u e s e fijó e n l a s e n t e n c i a y 

l u e g o s e traerá l o q u e s o b r e e l tópico h a señalado l a C o r t e . 

E n c u a n t o l o p r i m e r o , s e t i e n e q u e e l a q u o concluyó l o 

s i g u i e n t e : 
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/ 
Para el caso concreto la fiscalía encontró que se adecuaban 

típicamente al delito que atenta contra la eficaz y recta impartición 

de justicia, l a s a n o t a c i o n e s 1 1 , 1 2 , 1 3 , 1 4 , 1 6 , 17, 18 y 19 

d e l f o l i o d e matrícula i n m o b i l i a r i a S 0 N 4 5 8 3 5 2 , que versan 

en su orden sobre la escritura pública 7743 del 13 de noviembre 

de 2009 (contrato de compraventa entre Latorre Mayorga y Pineda 

Castillo); la escritura pública 3047 del 3 de octubre de 2008 

(aclaración de área y linderos del terreno vendido con el 

documento público que antecede); la escritura pública 2364 del 5 

de agosto de 2008 (contrato en el que fungían en calidad de 

vendedor, Roberto Pineda Castillo, a través de sus supuesto 

apoderado general, y de compradores, Franklin Boutin Soto y Luis 

Gonzalo Marín Correa; la escritura pública 3162 del 15 de octubre 

de 2008 (aclaración del lote de su homólogo 2364); la escritura 

pública 1328 del 1 de junio de 2009 (constitución de hipoteca a 

favor de Luis Germán Corredor); la escritura 2035 del 17 de 

noviembre de 2009 (aclaración de distribución de áreas); oficio 

152 del 11 de marzo de 2010 (cancela anotación 10, que a su vez 

versa sobre la inscripción de la demanda en proceso de 

pertenencia promovido por Consuelo Franco Marín contra Carlos 

Enrique Latorre Mayorga y otros; y, por último, la escritura pública 

1530 del 30 de abril de 2010 (cancela hipoteca constituida a favor 

de Corredor Rojas). ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

Demostradas ya, como están en la actuación, las bases 

espurias de las mentadas inscripciones en el folio de matrícula 

inmobiliaria 50N-458352, la lógica subsiguiente indica que los 

documentos públicos aludidos, aunque apócrifos, sirvieron para 

llevar una falsa representación de la realidad al Registrador de 

Instrumentos Públicos, quien en atención al principio de la buena 

fe y ante los aparentes soportes lícitos, efectuó las inscripciones o 

anotaciones respectivas contrarias al ordenamiento jurídico 

patrio, que a su vez terminaron favoreciendo a Boutin Soto y Marín 

Correa. 
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D e o t r a p a r t e , e n l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 

s o b r e e l m i s m o p u n t o s e afirmó: 

Según la narración de la fiscalía los acusados participaron, 

desde el mes de octubre de 2008, en una cadena de falsedades 

encaminadas a despojar a las empresas inmobiliarias Provinsa 

S.A., Cusezar S.A. y Promociones de Vivienda S.A., del derecho de 

dominio sobre un conjunto de lotes adquiridos por éstas para el 

desarrollo de urbanizaciones en el norte de la ciudad. 

(...) 

Una vez cometidas estas falsedades, t o d a s e l l a s 

r e g i s t r a d a s e n la o f i c i n a d e i n s t r u m e n t o s públicos, los 

indiciados ofrecieron el terreno a la empresa inmobiliaria Carbone 

y Asociados, con la que suscribieron una promesa de 

compraventa. Con miras a realizar esa transacción habrían 

falsificado, además, todo el proceso de cancelación de una 

hipoteca que pesaba sobre el inmueble, por cuenta del Juzgado 

39 Civil del Circuito de Bogotá. ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

(...) 

El problema acá, como dijo el a quo, no es la adulteración 

de la escritura ( s e r e f i e r e a l a N o . 3 0 4 7 d e l 3 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 ) 

que de hecho es auténtica, sino al cúmulo de manifestaciones 

falaces que, mediante inducción e n e r r o r , y a raíz de los 

artificios previos, se logró que consignara allí el señor Notario 59 

encargado... 

D e e s t a s i n d i c a c i o n e s c o n t e n i d a s e n l a s s e n t e n c i a s 

a c e r c a d e l r e f e r e n t e fáctico y e n qué a c t o s d e l o s e j e c u t a d o s 

l a inducción e n e r r o r influyó s o b r e e l s e r v i d o r público p a r a 

l a obtención d e a c t o a d m i n i s t r a t i v o c o n t r a r i o a l a l e y , e s t o 

e s , e n c u a n t o s e h i c i e r o n i n c o r p o r a r a n o t a c i o n e s e n e l f o l i o 
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d e matrícula i n m o b i l i a r i a , c o n l a s q u e s e a f e c t a b a e l p r e d i o , 

r e s u l t a c l a r o q u e n o e s , c o m o p r e t e n d e h a c e r l o c r e e r e l 

d e m a n d a n t e , q u e e l T r i b u n a l d i e r a p o r h e c h o q u e e l d e l i t o d e 

f r a u d e p r o c e s a l s e cometió p o r l a inducción e n e r r o r a l 

N o t a r i o . 

E l c o r r e c t o e n t e n d i m i e n t o d i m a n a , i g u a l m e n t e , d e l a 

afirmación s u b s i g u i e n t e d e l T r i b u n a l , e n c u a n t o q u e l o s 

a r t i f i c i o s p r e v i o s q u e i n d u j e r o n e n e r r o r a l N o t a r i o 5 9 «en 

línea con el cñterío del a quo, ... por las mismas razones 

anotadas en el párrafo anterior, [ e s ] otra obtención de 

documento público falso..por l o q u e r e s u l t a d e s a c e r t a d a l a 

crítica d e l i m p u g n a n t e a c e r c a d e l a s u p u e s t a articulación e n 

relación c o n l a actuación d e l o s n o t a r i o s i n d u c i d o s e n e r r o r , 

c o m o c o n s t i t u t i v o s d e l d e l i t o d e f r a u d e p r o c e s a l . L o q u e 

q u e d a c l a r o e s cómo e s a denominación s e d i o e n l a s 

i n s t a n c i a s únicamente a l a actuación f r a u d u l e n t a a n t e e l 

R e g i s t r a d o r d e I n s t r u m e n t o s Públicos. 

Nótese, e n c o n c r e t o , q u e e n relación c o n e l o f i c i o N o . 5 2 

d e l 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 0 , l o q u e p u n t u a l i z a e l T r i b u n a l e s 

q u e l a situación problemática d e t e c t a d a p o r I N A C A R , 

r e l a c i o n a d a c o n l a m e d i d a s o b r e e l p r e d i o o r d e n a d a p o r e l 

J u z g a d o 3 9 C i v i l d e C i r c u i t o , f u e , a l i g u a d , f r a u d u l e n t a m e n t e 

s o r t e a d a p o r l o s a c u s a d o s , a través d e e s e o f i c i o , c u y a 

f a l s e d a d s e demostró, e n e l q u e s e o r d e n a b a e l l e v a n t a m i e n t o 

d e u n e m b a r g o , razón p o r l a c u a l e l a d q u e m señaló: 
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Para la sala, el carácter apócrifo de ese documento ha 

quedado probado con los elementos de juicio acabados de 

reseñar, sin que sea necesaria, sí o si, la opinión de un "experto" 

que así nos lo corrobore... 

(...) 

Aquí lo que importa es, en criterio de esta Corporación, lo 

que este medio de prueba nos dice acerca de la responsabilidad 

de Luis Gonzalo Marín Correa y Franklin Boutin Soto. ¿Quiénes 

más podían ser los artífices de ese f a l s o l e v a n t a m i e n t o d e 

e m b a r g o ? , ¿a quiénes más les interesaba su elaboración. 

( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

A h o r a , e l T r i b u n a l más a d e l a n t e afirmó q u e n o s e 

debían c o n f u n d i r l o s d e l i t o s d e obtención d e d o c u m e n t o 

público f a l s o y f r a u d e p r o c e s a l , p u e s e n l a página 2 0 párrafo 

6 d e l a s e n t e n c i a ( f o l i o 3 6 d e l a c a r p e t a N o . 5 ) d i j o ; 

...Ciertamente, si, como lo señaló la señora Notaña que 

acudió al juicio, todas estas escrituras espurias fueron 

registradas en el protocolo de ese despacho, y allí reposaban, es 

natural colegir que esto implicó una alteración de ese mismo 

protocolo, al ser consignadas, allí, manifestaciuones falaces, 

...Sea que estemos hablando de cualquiera de los documentos 

públicos claramente alterados, o de su protocolización, el concurso 

de falsedades, con cara o con sello, se mantiene intacto... 

P u e s b i e n , u n a v e z s e h a d e j a d o e v i d e n c i a d o , d e u n a 

p a r t e , q u e e l r e c u r r e n t e n o t i e n e razón c u a n d o a f i r m a q u e l a 

f a l t a d e c l a r i d a d y p r o f u n d i d a d d e l a s e n t e n c i a d e l T r i b u n a l 

i n d u c e a c o m p r e n d e r q u e d e l a s c o n d u c t a s d e f r a u d e 
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p r o c e s a l p u d o s e r p a s i v o a l g u n o d e l o s N o t a r i o s y , d e o t r a , 

q u e a e s e s u p u e s t o n o r m a t i v o s e a j u s t a r o n s o l a m e n t e l o s 

h e c h o s r e l a c i o n a d o s c o n l a incorporación f r a u d u l e n t a d e l a s 

a n o t a c i o n e s 1 1 , 1 2 , 1 3 , 1 4 , 1 6 , 1 7 , 1 8 y 1 9 , e n e l f o l i o d e 

matrícula i n m o b i l i a r i a 5 0 N 4 5 8 3 5 2 , p a s a a c o n s i d e r a r s e e l 

s e g u n d o t e m a p l a n t e a d o e n e l t e r c e r c a r g o p r o p u e s t o p o r e l 

c e n s o r , q u e h a c e r e f e r e n c i a a l a i n d e b i d a aplicación d e l a r t . 

4 5 3 d e l C P . , p u e s según s u c r i t e r i o e s t o s s u p u e s t o s tácticos 

a l o s q u e s e a l u d e n o c o n f i g u r a n e l d e l i t o d e f r a u d e p r o c e s a l , 

s i n o e l d e obtención d e d o c u m e n t o público f a l s o , c o n f o r m e a 

l a descripción q u e h a c e e l artículo 2 8 8 e j u s d e m . S o b r e e l 

p u n t o d e b e i n d i c a r s e q u e l a C o r t e t i e n e fijada u n a 

s u s t e n t a d a línea j u r i s p r u d e n c i a l a c o g i d a 

m a y o r i t a r i a m e n t e ^ o , a b a n d o n a e l r e c u r r e n t e , c o m o s e 

advirtió, i m p o n i e n d o s u p r o p i o p u n t o d e v i s t a . 

Así, e n d e c i s i o n e s c o m o l a s q u e e n s e g u i d a s e c i t a n , 

s o b r e e l c o r r e c t o p r o c e s o d e adecuación típica d e l d e l i t o d e 

f r a u d e p r o c e s a l c u a n d o e l f u n c i o n a r i o público i n d u c i d o e n 

e r r o r e s e l R e g i s t r a d o r d e I n s t r u m e n t o s Públicos, p a r a q u e 

s e i n s c r i b a u n a situación r e l a c i o n a d a c o n l a l i b e r t a d y 

tradición d e u n i n m u e b l e , t i e n e d e c e i n t a d o l a Corporación 

q u e l a c o n d u c t a s e r e g u l a p o r e l artículo 4 5 3 d e l Código 

P e n a l , c o n t r a r i o a l a opinión e x p r e s a d a p o r e l i m p u g n a n t e . 

^9 E n relación c o n e l l a tipificación d e l d e l i t o d e f r a u d e p r o c e s a l , c u a n d o s e t r a t a d e l a s a n o t a c i o n e s e n l a 
O f i c i n a d e R e g i s t r o d e I n s t r u m e n t o s Públicos, e n f o l i o s d e m a t r i c u l a i n m o b i l i a r i a , e l M a g i s t r a d o E u g e n i o 
Fernández C a r l i e r h a s a l v a d o e l v o t o . A s i , e n e l C S J S P , 1 0 s e p . 2 0 1 4 r a d . 4 3 7 1 6 . 
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q u i e n c o n s i d e r a q u e l o c o r r e c t o e s t i p i f i c a r e l h e c h o c o m o 

obtención d e d o c u m e n t o público f a l s o . 

L a S a l a e n C S J S P , 3 1 a g o . 2 0 0 9 , r a d . 3 1 7 5 9 , q u e c i t a 

e l a b o g a d o d e m a n e r a d e s c o n t e x t u a l i z a d a , e n c u a n t o s o l o 

e x t r a c t a e l a p a r t e q u e s e r e f i e r e a q u e e l f r a u d e p r o c e s a l , p o r 

e s t e v o c a b l o d e b e e n t e n d e r s e c o m e t i d o a l i n t e r i o r d e u n a 

actuación d e t a l r a i g a m b r e , s e e x p r e s a : 

El delito por el que resultó absuelto como su propio 

nombre especifico lo indica, es un injusto típico intra-procesal, 

entendiéndose desde la teoría por proceso, una actuación judicial 

o administrativa en la que hay contención y discusión de derechos 

de alguna persona determinada, de lo cual se infiere que la 

autoría y dominio del hecho del mismo está radicada de manera 

exclusiva en los sujetos procesales que intervienen como partes al 

interior de un trámite que corresponda a las naturalezas en 

mención. 

(...) 

Desde la perspectiva de la prevalencia del derecho 

sustancial, objetivo máximo de la casación penal entendida como 

control de constitucionalidad y legalidad de la sentencias de 

segundo grado, se hace necesario reiterar que dentro de los 

términos "resolución o acto administrativo" se implican toda clase 

de decisiones entre las que se encuentran autos interlocutorios o 

providencias de autoridad judicial o gubernativa. E n e s a 

p e r s p e c t i v a , s i b i e n e s c i e r t o e l n o m b r e d e a q u e l l o s , d e r i v a 

d e l d e r e c h o p r o c e s a l n o deberán e n t e n d e r s e c o m o c o n c e p t o s 

c e r r a d o s s i n o a m p l i o s e n s u s c o n t e n i d o s m a t e r i a l e s . 

( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 
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A h o r a , e n o t r o c a s o , d i j o l a C o r t e : ' 

El bien jurídico protegido por el legislador no hace referencia 

exclusivamente a actuaciones propiamente judiciales, sino 

también a aquellas de carácter administrativo, en donde haya 

lugar a adoptar alguna decisión que ponga fin a un trámite 

previamente solicitado por el interesado, motivo por el cual el 

funcionario inducido en error por la acción del agente puede ser 

en general cualquier servidor público. 

(...) 

Para que determinado comportamiento configure el delito de 

fraude procesal, se requiere que quien pueda inducir a error a una 

autoridad tenga el deber jurídico de decir la verdad o de presentar 

los hechos en forma verídica, esto es, el fraude procesal se 

presenta cuando una persona interesada en resolver determinado 

asunto que se adelanta ante alguna autoridad judicial o 

administrativa, provoque un error a través de informaciones 

falsas, todo ello con la finalidad de obtener un beneficio, el cual 

no habría sido posible si la información ofrecida hubiere 

correspondido a la verdad^K 

E n l a decisión C S J A P 7 6 4 1 - 2 0 1 4 , 1 0 d i c . 2 0 1 4 , r a d . 

4 5 1 1 3 , a s u n t o q u e e n l o fáctico y l o q u e s e d e m a n d a e n 

casación s e a s i m i l a e n m u c h o a l q u e s e t r a t a a h o r a , l a S a l a 

señaló: 

C S J S P 6 2 6 9 - 2 0 1 4 , 4 j u n . 2 0 1 4 , r a d . 3 7 7 9 6 . 
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El tema propuesto por el demandante, y ra2:ón de ser del fallo 

de condena, estriba en que, a voces del recurrente, la inscripción 

de la hipoteca y su respectiva anotación en el folio de matrícula, 

hecha por el registrador de instrumentos públicos, no tipifica la 

conducta punible de fraude procesal, sino, a lo sumo, la de 

obtención de documento público falso. 

Con razones que hoy se reiteran, la Corte se ha pronunciado 

respecto de que la inscripción de que se trata, realizada por un 

servidor público (registrador de instrumentos públicos) en ejercicio 

de su cargo y en cumplimiento de sus funciones, "constituye un 

acto administrativo que crea una situación jurídica particular y 

surte efectos frente a terceros" (CSJ SP 7 abr. 2010, rad. 30.148), 

contexto dentro del cual recorre en su integridad los elementos del 

tipo defraude procesal. 

Lo anterior, por cuanto, además del bien jurídico de la eficaz y 

recta impartición de justicia, el tipo penal también protege, de 

manera amplia, el de la administración pública, en tanto la acción 

delictiva recae sobre un "servidor público" y esta acepción debe 

entenderse en los términos del artículo 20 del Código Penal, lo cual 

impide conferirle el alcance restringido de que solo puede referirse 

a funcionarios que administren justicia. 

(...) 

De lo anterior deriva, entonces, que el bien jurídico de la 

j u s t i c i a que el legislador quiso proteger, no se relaciona única y 

exclusivamente con el ejercicio de la actividad judicial 

propiamente dicha, esto es, que varias de esas conductas 

comportan antijurídicidad cuando se trate de actuaciones 
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judiciales, pero también cuando procedan de otro tipo de 

autoridad, de servidor público. 

(...) 

Los propios antecedentes legislativos acuden en apoyo de la 

tesis aludida. Así, en el Senado de la República, en la exposición 

de motivos del proyecto que culminó con la Ley 599 del 2000, 

sobre el delito de que se trata, respecto del bien jurídico de la 

eficaz y recta impartición de justicia se manifestó que "no se trata 

de proteger sólo los atentados contra la justicia en términos de 

organización formal, sino todo agravio o atentado contra los 

mecanismos por medio de los cuales se discierne y reconoce el 

derecho". 

Resáltese, entonces, que el legislador tuvo como propósito, 

cuando elevó a bien jurídico digno de protección penal "la eficaz y 

recta impartición de justicia", el amparar no exclusivamente los 

actos proferidos por los jueces, sino que expresamente aludió al 

concepto básico de justicia, esto es, quiso amparar toda actuación 

mediante la cual se discierne y reconoce el derecho. 

P o s t e r i o r m e n t e , e n e l p r o n u n c i a m i e n t o C S J A P 6 5 3 -

2 0 1 6 , 1 0 f e b . 2 0 1 6 r a d . 4 1 3 2 2 , d i j o . 

Finalmente, tampoco es de recibo la solicitud de admitir la 

demanda para depurar y unificar la jurisprudencia en tomo a la 

materialización del delito de fraude procesal en el ámbito del 

otorgamiento de escrituras públicos y el consecuente trámite de 

registro, porque ese aspecto, que no fue incluido por el impugnante 

en su demanda, fue abordado por la Sala en los debates previos 
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a la emisión del auto del 25 noviembre de 2015, de lo que son 

reflejo los salvamentos de voto de los Magistrados partidarios de 

abordar oficiosamente esa temática. 

No sobra señalar sobre este último aspecto y con el fin de 

despejar cualquier duda sobre la legalidad del fallo, que la Sala 

mayoritaria comparte la tesis de que puede materializarse el delito 

defraude procesal en el proceso de otorgamiento y registro de las 

escrituras públicas. 

S o b r e e l m i s m o t e m a , s e p u e d e v e r C S J A P 5 4 0 2 , 1 0 

s e p . 2 0 1 4 , r a d . 4 3 7 1 6 y C S J , A P 3 1 6 2 , 2 5 d e m a y , 2 0 1 6 , 

r a d . 4 5 4 6 5 . 

D e b e p r e c i s a r s e q u e s i b i e n e s c i e r t o l a S a l a consideró 

e n u n c a s o ( C S J S P , 1 7 o c t . 2 0 1 2 , r a d , 4 0 0 9 1 ) , r e s p e c t o d e l 

r e g i s t r o d e l a p r o p i e d a d o t r a s p a s o d e u n vebículo e n l a 

o f i c i n a d e tránsito, q u e n o podía b a b e r s e c o n d e n a d o p o r e l 

d e l i t o d e f r a u d e p r o c e s a l , t a l p o s t u r a obedeció a q u e a p a r t i r 

d e l a f o r m a c o m o s e bahía d e j a d o l a imputación fáctica, l a 

jurídica b a j o t a l hipótesis n o r m a t i v a n o podía a t r i b u i r s e . Así 

s e razonó: 

Entonces, de lo anterior se sigue que en la resolución 

acusatoria la imputación fáctica se contrajo puntualmente al hecho 

de que la procesada "falsificó la firma de su compañero en el 

formulario de traspaso del vehículo automotor de placas BUS-

626... para así obtener a su nombre la tarjeta de propiedad del 

mentado rodante". 
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Se observa entonces que respecto de una misma situacipn 

de hecho se dedujeron dos delitos, esto es, el de fraude procesal 

y el de obtención de documento público falso, de donde se sigue 

que al parecer se entendió que se estaba ante un concurso ideal 

de tipos. 

No obstante, ello en realidad no se presenta, pues no debe 

perderse de vista que la imputación fáctica deducida en la 

resolución acusación, claramente señala que la procesada a 

través de un formulario de traspaso de vehículos falso en la firma 

y huella del vendedor, obtuvo a su nombre la licencia de tránsito 

del mismo. 

E n conclusión, s i p a r a d e m o s t r a r e l c a r g o e l c e n s o r 

tenía e l d e b e r d e d e s a r r o l l a r c o n s u f i c i e n c i a u n a 

argumentación q u e s u p e r a r a l a s i m p l e p r o p u e s t a d e 

equivocación d e l a s e n t e n c i a y l a corrección d e s u p u n t o d e 

v i s t a o e l d e l a d o c t r i n a e n l a q u e l o s u s t e n t a , e x i g e n c i a q u e 

t a m p o c o s e colmó e n e s t a p a r t e d e l a c e n s u r a , c o r r e e l c a r g o 

q u e s e e x a m i n a l a m i s m a s u e r t e d e l o s demás, c o m o q u i e r a 

q u e , i g u a l m e n t e , d e l c o n t e x t o , e n e s e r e p r o c h e específico n o 

s e h a c e m e n e s t e r q u e l a C o r t e s e p r o n u n c i e p a r a g a r a n t i z a r 

e l c u m p l i m i e n t o d e a l g u n a d e l a s finalidades a l a s q u e a l u d e 

e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l . 

P o r último, n o e x i s t e n r a z o n e s q u e c o n d u z c a n a u n 

p r o n u n c i a m i e n t o d e f o n d o c o n e l fin d e d e s a r r o l l a r l a 

j u r i s p r u d e n c i a e n e l t e m a r e f e r e n t e a l a r i t u a l i d a d q u e d e b a 

g o b e r n a r l a práctica o aducción d e p r u e b a s e n d e s a r r o l l o d e l 

j u i c i o o p r e v i o a l m i s m o , «no necesariamente durante el 
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/ 
trámite del incidente regulado en el artículo 447 de la Ley 906 

de 2004», p e r o q u e n o t i e n e n p o r fin «la demostración de 

autoría y responsabilidad, sino supuestos de normas 

atinentes a la regulación de la punibilidad», p u e s e s e l m i s m o 

i m p u g n a n t e q u i e n c i t a d e c i s i o n e s d e e s t a Corporación q u e 

c o n c i e r n e n a a q u e l l o s a s p e c t o s r e l a t i v o s a l o q u e p u e d e s e r 

o b j e t o d e alegación e n t a l e s c e n a r i o . Quedó, p o r demás, 

e v i d e n c i a d o q u e e n e s t e c a s o e s o n o f u e m a t e r i a d e algún 

d e b a t e p o r p a r t e d e l a d e f e n s a e n l a s i n s t a n c i a s , y e n c u a n t o 

pretendió q u e s e l e había c o a r t a d o algún d e r e c h o e n e l 

a l u d i d o t r a s l a d o , e l T r i b u n a l rechazó q u e a s i h u b i e r a s i d o . 

D e o t r a p a r t e , n o f u e l a imposición d e t a r i f a s l e g a l e s o 

f o r m a l i d a d e s n o p r e v i s t a s e n l a l e y , l o q u e d i o l u g a r a q u e e l 

m e m o r i a l s u s c r i t o p o r e l a p o d e r a d o d e a l g u n a s d e l a s 

víctimas — q u e p a r a e l e f e c t o n o p u e d e t e n e r l a condición d e 

e l e m e n t o m a t e r i a l p r o b a t o r i o , e v i d e n c i a física o información 

l e g a l m e n t e o b t e n i d a — n o t u v i e r a e l e f e c t o p r e t e n d i d o p o r l a 

d e f e n s a técnica, s e r e c a b a , s i n o e l h e c h o d e q u e p a r a e l 

T r i b u n a l , e s o n o f u e t e m a d e c o n t r o v e r s i a e n l a p r i m e r a 

i n s t a n c i a y , según quedó r e v e l a d o , l a s u p u e s t a 

indemnización i n t e g r a l n o comprendía a t o d a s l a s víctimas. 

C o r o l a r i o d e l o a n o t a d o , l a d e m a n d a d e casación d e b e 

i n a d m i t i r s e , i n s i s t i e n d o q u e n o s e o b s e r v a q u e e n l a 

s e n t e n c i a o e n l a e s t r u c t u r a d e l a actuación p r o c e s a l , s e 

h a y a i n c u r r i d o e n q u e b r a n t a m i e n t o d e l o s d e r e c h o s o l a s 
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garantías d e l a s p a r t e s , q u e i m p o n g a n a l a C o r t e e l d e b e r ók 

s u p e r a r l o s d e f e c t o s d e l l i b e l o e n o r d e n a d e c i d i r d e f o n d o . 

F i n a l m e n t e , c a b e m e n c i o n a r q u e c o n t r a l a decisión d e 

i n a d m i t i r l a d e m a n d a d e casación únicamente p r o c e d e e l 

m e c a n i s m o d e i n s i s t e n c i a p r e v i s t o e n e l i n c i s o 2° d e l artículo 

1 8 4 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l , e n l o s términos 

señalados p o r e s t a S a l a e n e l a u t o q u e s e profirió e l 1 2 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 0 5 , d e n t r o d e l r a d i c a d o N o . 2 4 3 2 2 . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a , S a l a d e Casación P e n a l , 

ÚNICO. I n a d m i t i r l a d e m a n d a d e casación p r e s e n t a d a 

p o r e l d e f e n s o r d e F R A N K L I N B O U T I N S O T O . 

S e a d v i e r t e q u e , d e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l 

artículo 1 8 4 d e l a L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , e s v i a b l e l a interposición 

d e l m e c a n i s m o d e i n s i s t e n c i a . 

N o t i f i q u e s e y cúmplase. 

R E S U E L V E : 

GUSTAVi ímQUE MALO F E I ÍDEZ 
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